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1 INTRODUÇÃO 

 

 O Plano Nacional de Educação (PNE) é uma lei ordinária que terá 

vigência de dez anos, a partir de 26/06/2014, data em que foi sancionado pela 

presidência da república estabelecendo diretrizes, metas e estratégias de concretização 

no campo da Educação. 

 A existência do Plano Municipal de Educação, PME, é determinada pelo 

artigo 2014 da Constituição Federal. Tal plano reflete os anseios da sociedade, e define 

metas educacionais para o município por um período de 10 anos. 

O Plano Municipal de Educação compreende toda a rede de educação do 

município. Neste sentido, o Plano permite estabelecer diretrizes e as metas para todos os 

níveis de escolarização.  

A Lei Federal nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que institui o Plano Nacional 

de Educação (PNE), visa desenvolver um conjunto de estratégias com as quais 

responderá as demandas educacionais para os próximos dez anos, ou seja, visando à 

formação, a valorização do magistério e aos demais profissionais da educação. 

Está embasado em sua história cultural, o qual deva atender as necessidades do 

município e da sua população. 

O PME não se trata de projetos elaborados pela secretaria de educação, e nem da 

prefeitura, mas de todos que moram no município, pois este perpassa vários mandatos 

de vários prefeitos e vários dirigentes municipais de educação. 

Cabe aqui aos dirigentes assumir o compromisso e a responsabilidade de 

conciliar as reais necessidades educacionais do município, bem como os desejos de uma 

educação de qualidade que dê suporte aos cidadãos para atuarem de forma democrática 

e emancipada dentro da sociedade. 

Para que o PME tenha como alcançar seus objetivos faz-se necessário a 

colaboração e a participação das três esferas de gestão, a federal, a estadual e a 

municipal. 

Tendo em vista que o PME trata dos rumos para a educação, no âmbito 

Municipal, expressando uma política educacional para todos os níveis, bem como as 

etapas e modalidades de educação e de ensino, compreende-se que trata-se de um Plano 

de Estado e não somente um Plano de Governo. Sua elaboração está preconizada no 

Plano Nacional de Educação - PNE, aprovado pela Lei nº 13.005/2014, que em seu art. 

8º declara: “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus 
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correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em 

consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 

(um) ano contado da publicação desta Lei”. Obedecendo ao princípio constitucional de 

gestão democrática do ensino público, preconizada na Constituição Federal Art. 206, 

Inciso VII, observando a gestão democrática de ensino e da educação, a garantia de 

princípios de transparência e impessoalidade, a autonomia e a participação, a liderança e 

o trabalho coletivo, a representatividade e a competência, foi construído o presente 

Plano Municipal de Educação, um plano decenal.  

Tal plano, requer que dele participemos com clareza e objetividade no traçar dos 

caminhos a serem traçados em busca da educação que queremos. Este processo de 

construção coletiva, com a demonstração de um forte espírito democrático, nos enche de 

esperança e nos aponta para um caminho em que a educação é alicerce para o 

desenvolvimento de uma sociedade plena. O PME preconiza o que está posto no Plano 

Nacional de Educação. De forma resumida, os principais aspectos norteadores 

abordados são: a universalização, a qualidade do ensino, a formação e valorização dos 

profissionais, a democratização da gestão e o financiamento da educação. Esperamos 

que o Plano Municipal de Educação de Cambira aponte para uma Educação Plena, que 

contribua para a formação de cidadãos, com uma nova visão de mundo, em condições 

para interagir na contemporaneidade de forma construtiva, solidária, participativa e 

sustentável. 
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“Construindo conhecimento, cuidando do presente e investindo no futuro.” 

 

 

Entrada principal da cidade 

 

 

                                

Igreja Matriz                    Avenida Brasil 
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2 CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

2.1 ASPECTOS GERAIS 

2.1.1 Ato de criação 

 

O município de Cambira, antes bairro do município de Apucarana, foi criado em 

22 de outubro de 1961, quando da sua emancipação pela Lei Estadual no 4338, de 25 de 

janeiro de 1961, com território desmembrado do município de Apucarana, com as 

divisas seguintes: 

Começando no Ribeirão dos Dourados com a estrada São Pedro; daí subindo 

com o ribeirão dos Dourados até a barra com o córrego até a cabeceira dividindo o 

município de Mandaguari; segue com linha atravessando a estrada de asfalto até a 

cabeceira do córrego Mitronia; descendo com o mesmo córrego até a barra com o 

ribeirão Marumbi; descendo com o ribeirão Marumbi até a barra com o Rio Bom 

dividindo com o município de Jandaia do Sul; subindo com o Rio Bom dividindo com o 

município de Borrazópolis até a barra com o ribeirão Cambira; subindo com o ribeirão 

Cambira dividindo com o distrito de Apucarana até a barra com o Ribeirão Maratá; 

subindo com o mesmo ribeirão a cabeceira; segue com a linha seca atravessando a 

estrada asfaltada até a estrada Benjoim; acompanhando a mesma estrada até a estrada de 

São Pedro; acompanhando a mesma estrada até o ribeirão dos Dourados, ponto de 

partida. (Revigorado pela Lei 4513 de 12/12/1961). 

Cambira é um município no centro norte do Paraná, que possui uma área de 

164,51 km² e população aproximada de 7.236 habitantes. Localizado no Vale do Ivaí, 

faz limite ao Norte com Mandaguari e Apucarana, ao Sul com Novo Itacolomi e a Oeste 

com Jandaia do Sul e Mandaguari. Coberta de floresta úmida tropical com altas 

temperaturas, seu nome é originário de um cipó bastante abundante na região. Sua 

hidrografia é composta pelos rios Cambira, Itacolomi, Ribeirão dos Dourados e Rio 

Marumbi. 

A sua hidrografia é composta pelos rios Cambira, Itacolomi, Ribeirão dos 

Dourados e Rio Marumbi. 
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2.1.2 Urbanização 

 

A história de Cambira se insere na história da ocupação da região Norte do 

Paraná, realizada pela Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP), a partir dos 

meados da década de 1920. 

A colonização dessa região foi planejada baseada no loteamento e na venda de 

terras, na construção de estradas e na implantação de núcleos urbanos. A CNTP, em 

1944, passou a se chamar Companhia Melhoramentos do Norte do Paraná (CMNP). 

 Em 1936, foram organizadas as primeiras incursões relacionadas à colonização 

rural de Cambira pela Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP).  

 A colonização realizada pela CTNP foi planejada, baseada no loteamento e 

venda de terras, na construção de estradas e na implantação de núcleos urbanos.  

 Alguns núcleos foram planejados para serem centros regionais, como Londrina, 

Maringá, Cianorte e Umuarama. Outros núcleos de menor porte seriam centros de 

abastecimento para a população rural.  

 

     Avenida Brasil 

A empresa colonizadora não acreditou que poderia ser desenvolvida uma cidade 

tão próxima à Apucarana e Jandaia do Sul, assim projetou apenas o patrimônio de 

Itacolomi, atual município de Novo Itacolomi, e não planejou a área urbana de Cambira. 

 As aberturas de lotes rurais foram feitos por etapas pela companhia. Na primeira 

etapa, em 1936, algumas famílias vieram para a Vila Rural Cambira. Em 1937, as 
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famílias se direcionavam para a Vila Rural Dourados, em 1938 para a Bela Vista e 

assim sucessivamente.  

 A área urbana até 1970 em Cambira era esparsa e desarticulada, ou seja, com a 

presença de pequenos lotes, poucas residências e poucos estabelecimentos comerciais 

próximas da rede ferroviária. Assim como ocorreu em Apucarana e Jandaia do Sul, 

cidades vizinhas, o seu traçado urbano foi definido com base das mediações da ferrovia, 

seguindo as curvas do traçado da via férrea.  

O crescimento da malha urbana de Cambira não obedeceu a um planejamento. 

Os loteamentos foram surgindo em direção Sul (ao topo da vertente) como também a 

Leste e Oeste. A expansão urbana ocorreu no período, desde sua formação na década de 

1960 até os dias atuais. Da formação da área urbana até 1970 apenas a área central de 

Cambira estava ocupada, entretanto não em sua totalidade. A década seguinte à 

expansão residencial foi direcionada para o Leste, com alguns loteamentos e 

inauguração do cemitério municipal. Na porção Oeste surgiu apenas um loteamento. O 

que consolidou em 1985 foi a Zona Industrial (ZI), de Oeste até Avenida Paraná, 

próxima a linha férrea e a rodovia no sentido Leste, após o cemitério municipal. 

 

 

Avenida Brasil 

 

2.1.3 Formas de ocupação do campo 

 

 O maior fluxo de pessoas para as áreas rurais de Cambira ocorreu por volta de 

1940 e 1942.  
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 Em 1947 foi constituído o primeiro loteamento urbano regularizado que recebeu 

o nome de Vila Formosa. Foi considerado o marco inicial da área urbana de Cambira.  

Em 31 de janeiro de 1954 foi inaugurada a Estação Ferroviária de Cambira, que 

veio possibilitar não só o escoamento da produção de café na época, mas também o 

transporte da população para outras cidades, numa época em que as estradas não eram 

asfaltadas. 

Em 1953, por meio do Decreto n° 30/53 de 26 de novembro a Vila Formosa foi 

elevada a condição de distrito de Apucarana com o nome de Vila São José do Cambira. 

Em 25/01/1961, foi aprovada pelo Governador do Estado do Paraná Moysés 

Lupion, a Lei 4.338 que desmembrava o distrito de Vila São José de Cambira de 

Apucarana e o elevava a categoria de município. Nesta ocasião o Sr. Jordão Beleze foi 

eleito o primeiro prefeito municipal. 

Em 22 de outubro comemora-se o aniversário da cidade de Cambira. 

 As primeiras famílias que se fixaram na região foram atraídas pela fertilidade do 

solo que possibilitava o cultivo do café, principal produto agrícola do país e fonte de 

riqueza da época. 

 No início da colonização de Cambira a maioria da população morava na zona 

rural, era pequeno o número de pessoas morando na área urbana. A população, em sua 

maioria, trabalhava nas plantações de café.  

Hoje a agricultura de Cambira não está somente focada no cultivo do café, este 

divide o espaço com outros cultivos como soja, milho, trigo e silvicultura. A migração 

campo cidade passou a ocorrer ainda de forma tímida após a decadência da produção 

cafeeira. Essa decadência aconteceu por causa da queda dos preços e pelas perdas 

ocasionadas em decorrência de diversas geadas e pela mudança no modelo agrícola do 

Estado do Paraná.  

A migração campo-cidade não provocou um aumento significativo no número 

de moradores da área urbana de Cambira, porque a população, que saía do campo, não 

procurava apenas Cambira para morar, elas procuravam também outros municípios para 

recomeçarem suas vidas. 

 

2.1.4 Limites históricos 

 

 O município de Cambira até o ano de 1992 possuía uma área territorial de 314,9 

Km², tinha como distrito Itacolomi e limitava-se com os seguintes municípios: ao norte 
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com Mandaguari e Apucarana, ao sul Borrazópolis, ao leste Rio Bom e Apucarana e ao 

oeste Jandaia do Sul, Marumbi e Kaloré. 

  A emancipação política de Itacolomi, elevado à categoria de município, pela Lei 

Estadual nº 9387, de 28 de setembro de 1990 com a seguinte redação:  

Art. 1º - Fica criado “ad referendum” do resultado do plebiscito, o 

município de Novo Itacolomi, com território desmembrado do 

município de Cambira, com sede na localidade do mesmo nome e com 

limites e confrontações distrito administrativo. 

 

 Em decorrência da divisão territorial, Cambira passou a ter área de 164,51Km², 

limitando-se ao norte com Mandaguari e Apucarana, ao sul Novo Itacolomi, ao leste 

Apucarana e ao oeste Marumbi, Jandaia do Sul e Mandaguari. 

 

Cambira está localizada no Vale do Ivaí, estende-se por 164,51 km² e conta com 

7.236 habitantes no último censo. A densidade demográfica é de 44,52 habitantes por 

km²  no território do município. 

A distância de Cambira em relação a Capital Curitiba é de 311km, e em relação 

as cidades maiores mais próximas como Londrina é 68 km e de Maringá 50km. 
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2.1.5 Coordenadas geográficas 

 

 Cambira está situado a 769 metros de altitude, possui Latitude: 23.5987, 

Longitude: 51.5878 e localiza-se a 23° 35' 55'' Sul, 51° 35' 16'' Oeste.   

 A sua posição em relação aos seus municípios vizinhos: a Leste, Apucarana; a 

Noroeste, Mandaguari; a Oeste, Jandaia do Sul; a Sudoeste, Marumbi; ao Sul, Novo 

Itacolomi. 

 

2.1.6 Clima  

 

 Os elementos que definem as características do tempo e clima de um lugar são: 

temperatura, altitude, pluviosidade, pressão atmosférica, vento, latitude.  

 Em Cambira, bem como em grande parte do estado do Paraná o Clima é 

Subtropical.  

 Nos meses de verão é influenciado pela entrada de uma grande quantidade de ar 

úmido vindo do Oceano Atlântico (Massa Tropical Atlântica e Massa Equatorial 

Atlântica), da massa Equatorial Continental e da Massa Tropical Continental. Essa 

situação provoca muitas chuvas. Nos meses de inverno, o clima de Cambira é 

influenciado, principalmente, pela entrada da Massa de Ar Polar vinda da Zona Polar 

Antártida (fria e seca).  

 As características das massas de ar vão sendo modificadas conforme elas 

avançam e passam por locais de temperatura e umidade diversas das de origem. O 

encontro de massas de ar com a umidade e temperatura diferentes provoca chuvas.  

 Os meses de janeiro, fevereiro, março, outubro, novembro e dezembro são os 

meses que mais chove. Isso ocorre devido às condições climáticas que ocorrem nesses 

meses, primavera e verão, onde as temperaturas são elevadas e consequentemente a 

grande evaporação propicia à ocorrência de muita chuva. Por sua vez, os meses de abril, 

junho, julho e agosto, podem apresentar índices de precipitação bem menores, 

explicados pela estação que tende a ser mais fria e seca. 

 Caracteriza-se por verões quentes e úmidos e invernos frios e secos. Apesar de 

chover o ano todo, há uma maior concentração no verão. Provocando chuvas 

abundantes. Recebe influência, principalmente no inverno, das massas de ar frias vindas 

da Antártida.  Presente no sul dos estados de São Paulo e Mato Grosso do Sul, Paraná, 

Santa Catarina e Rio Grande do Sul. 
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Durante o ano a temperatura em Cambira também varia devido às estações do 

ano, sendo muito marcada a variação nos meses de inverno, pode-se observar no gráfico 

abaixo, os meses de maio, junho, julho, agosto e setembro possuem médias abaixo de 

20°C. Os meses mais quentes são janeiro, fevereiro, março, outubro, novembro e 

dezembro. Todos os outros meses apresentam temperaturas superiores a 20°C. A 

temperatura média anual oscila entre 21ºC e 22ºC. 

 

Fonte: Apucarana, Média da Temperatura série histórica 1968-2005 -  IAPAR, 2005 organizado por    

Fernando Manosso. 

 

2.1.7 Umidade relativa do ar  

 

 De acordo com o Plano Diretor de Cambira, segundo a classificação de Köppen, 

o município possui duas características climáticas com influência da altitude: Cfa, 

Cfa/Cwa marcados pelo verão úmido (clima subtropical úmido), mesotérmico, com 

pequena amplitude térmica anual, com chuvas em todas as quatro estações, porém no 

inverno a pluviosidade é baixa. A umidade relativa do ar mantem-se entre 26º e 100º 

com média anual de 75%. A precipitação pluviométrica situa-se entre 1.300 mm e 1.700 

mm anuais. 

 

2.1.8 Formação vegetal 

 Até o início do século XIX o Paraná era recoberto quase em sua totalidade por 

uma exuberante vegetação pluvial-tropical, que com o avanço das áreas de ocupação 

humana foram sendo reduzidas para dar lugar às práticas agrícolas.  
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 A ocupação do Norte do Paraná contribuiu a partir da década de 1930, para 

intensificar a retirada da cobertura florestal, sendo que as regiões Sudoeste e Oeste 

foram às últimas a sofrerem o desflorestamento. Constata-se que no período 

compreendido entre o início da colonização e 1930 foram eliminados 38.800km² de 

florestas. No período entre 1930 e 1955, em pleno auge da expansão cafeeira no norte 

paranaense, foram desmatados 98.688km² dessas formações florestais. 

 O município de Cambira está situado na área de domínio da Floresta Estacional 

Semidecidual Montana, caracterizada segundo Veloso et al (1991), pela dupla 

estacionalidade climática, sendo uma época de intensas chuvas, seguido por estiagens e 

outra sem período seco, mas com seca fisiológica. A formação Montana é decorrente do 

fato de estar localizada em uma faixa altimétrica entre os 500 e 850 metros.  

 A partir do início da colonização da área que hoje corresponde ao município de 

Cambira na primeira metade da década de 1940, houve a adoção de um modelo de 

divisão das terras em pequenos lotes, onde o novo proprietário deveria derrubar a mata 

existente para a implantação da lavoura cafeeira. O modelo de colonização e os 

incentivos governamentais favoreceram a retirada da vegetação nativa para a abertura 

de novas áreas agricultáveis.  

 Atualmente verifica-se que a cobertura vegetal abrange apenas 17,6% do 

território do município, indicando uma retirada de 31,0Km² de vegetação de grande 

porte nos últimos 25 anos. Uma possível causa desta redução é o aumento da área 

cultivada por culturas temporárias que teve um aumento de 61,49% entre 2003 e 2010, 

utilizando em parte as áreas desmatadas e áreas que eram utilizadas por culturas 

permanentes.  

 A cobertura florestal em 2009 mostra que embora a área total tenha sofrido uma 

grande redução, há um significativo aumento de Áreas de Preservação Permanente 

recuperadas, principalmente nas bacias hidrográficas dos Rios Itacolomi e Dourados, 

visto que na última década houve uma intensificação das políticas de recuperação das 

Matas Ciliares por parte do Governo do Estado, sendo plantadas mais de 100.000 mudas 

de árvores nativas entre 2003 e 2009. 
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2.1.9 Solos – predominantes e características principais 

 

 Os latossolos vermelhos ocorrem nas partes de relevo mais suave, sendo que o 

latossolo vermelho eutroférrico ocorre na porção central do município, contemplando a 

área onde está localizada a sede do município, o latossolo vermelho distroférrico ocorre 

nas porções Nordeste e Sudeste e uma pequena mancha na porção Oeste do município 

abrangendo 22% do município.  

 Segundo IBGE (2007), o latossolo vermelho é oriundo da decomposição de 

rochas básicas, possui grande homogeneidade ao longo do perfil, apresenta boa 

drenagem e coloração vermelho-escura. Possuem fertilidade variando entre alta 

(eutroférricos) e baixa (distroférricos) possuindo grande potencial agrícola.  

 Os nitossolos vermelhos ocorrem predominantemente nas áreas onde a 

declividade se encontra na classe entre 10 e 20%, corresponde ao solo predominante em 

Cambira, recobrindo 57% da área do município.  

 De acordo com IBGE (2007), os nitossolos são caracterizados pela presença de 

um horizonte B nítico, textura argilosa e são em geral moderadamente ácidos.  
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 Os neossolos são encontrados no relevo mais acidentado, são os solos mais 

rasos, pouco espessos, pouco desenvolvidos e pedregosos. Situam-se nos topos 

íngremes ou fundos de vales, associados a afloramento de rocha e campos de matacões, 

abrange 21% da área do município.  

 Segundo IBGE (2007), os neossolos litólicos são solos rasos (menos de 30 cm 

de espessura), constituído por material mineral sem apresentar qualquer tipo de 

horizonte B.  

 Este tipo de solo apresenta grandes limitações para o desenvolvimento de 

atividades agrícolas, quer por sua baixa fertilidade e drenagem. 

 

2.1.10 Relevo 

 

 A paisagem do município possui ondulações no terreno, a figura abaixo mostra o 

modelo de relevo do município de Cambira: 
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 A representação no mapa possibilita perceber as forma de relevo e imaginar 

como é a paisagem local. 

 É decifrando as cores que vamos perceber a representação no modelo. As cores 

mais claras (amarelo) são as áreas baixas e as cores escuras (roxo) as áreas altas, é 

formado por descidas e subidas (inclinação do terreno): os morros, os vales e as áreas 

mais planas. 

Relevo  de Cambira 

 

                          Fonte: IBGE/2007 

 

2.1.11 Aspectos geológicos 

 

 As rochas que se apresentam na localidade “Pedras de Cambira” tem a mesma 

origem que as demais rochas vulcânicas encontradas ao longo do terceiro planalto 

paranaense, onde está o município de Apucarana e Cambira, ou seja: os basaltos 

originados a partir do resfriamento dos sucessivos derrames de lavas que aqui 

ocorreram.  

 No entanto, neste local, o resfriamento da lava determinou características 

peculiares a esta formação rochosa que resultou em colunas de rochas dispostas na 

forma vertical e com bases hexagonais, reconhecidas na geologia como “disjunções 

colunares hexagonais do basalto”, carinhosamente denominadas “As Pedras do 

Cambira”.  
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     “Pedras do Cambira” Foto: Equipe Atlas, 2010. 

  

Estas disjunções formam-se durante o resfriamento do magma basáltico. Neste 

processo desenvolve-se uma rede de fragmentos poligonais na porção central do 

derrame que, normalmente, divide o magma em colunas irregulares, porém de eixos 

paralelos.  

 “As Pedras do Cambira” são especiais porque é um caso muito raro na natureza, 

o desenvolvimento de colunas com formas perfeitas e hexagonais (com seis lados). Por 

isto este afloramento é um monumento geológico que deve ser preservado e apreciado. 

 

2.1.12 Bacia hidrográfica 

 

 O município de Cambira está situado no divisor de águas de duas principais 

bacias: Bacia do Rio Pirapó e Bacia do Rio Ivaí. Por este motivo as nascentes de muitos 

de muitos rios e afluentes encontram-se nas proximidades da área urbana de Cambira: 

Ribeirão, Benjoin, Córrego Cambucy e Riberão Marumbi. 

 Alguns cursos d´água como o Rio dos Dourados e o Riberão Benjoin correm na 

direção Norte para o Rio Pirapó, portanto, fazem parte da Bacia Hidrográfica do Rio 

Pirapó. 

 Já o Ribeirão Cambira, Ribeirão Marumbi e o Rio Itacolomi correm na direção 

Sul para o Rio Ivaí e fazem parte da Bacia Hidrográfica do Rio Ivaí. 
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 O Rio Pirapó é afluente do Rio Parapanema, que por sua vez é afluente do Rio 

Paraná. O rio Ivaí é afluente do Rio Paraná. Dessa forma, todos os rios de Cambira 

fazem parte da Bacia Hidrográfica do Rio Paraná. 

 As áreas mais elevadas do relevo estão associadas à existência dos divisores de 

água e consequentemente às nascentes dos afluentes. 

 Os principais rios que recebem as águas dos afluentes de menor vazão se 

localizam nas áreas mais baixas do relevo. 

 

 

 

2.1.13 Área do município e reserva florestal 

 

 O município possui uma área territorial de 164,51 km², destes, 7km² é de área 

urbana e o restante de área rural com 17km² de reservas florestais. 
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2.1.14 Energia elétrica 

 

Consumo e número de consumidores de energia elétrica - 2013  

CATEGORIAS CONSUMO (Mwh) CONSUMIDORES 

Residencial 3.725 2.166 

Setor secundário (Indústria) 7.873 202 

Setor comercial 1.351 232 

Rural 2.628 472 

Outras classes 2.020 75 

TOTAL 17.597 3.147 

FONTE: COPEL, Concessionárias - CPFL, COCEL, FORCEL, CFLO e CELESC 

 

Domicílio particulares permanentes, por existência de energia elétrica - 2010 

 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. Nota: As diferenças entre soma de parcelas e 

respectivos totais são provenientes do critério de arredondamento. 

 

 

2.1.15 Telefonia 

 

 O sistema de telefonia do município atende a 737 pessoas físicas, além de 119 

pessoas jurídicas identificadas como proprietárias de linhas de telefonia fixa. Compõe 

os dados de 1.054 linhas telefônicas fixas, o que corresponde a uma média de 1,23 

informações para cada cliente da telefonia fixa. O número exato de linhas para cada 

cliente da telefonia fixa é muito variável. O município possui o código (DDD) 43 de 

discagem direta à distância. 
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2.1.16 Transporte 

 

 A primeira jardineira, ônibus de passageiros, em 1955, fazia a linha de Cambira 

a Ponte Preta e Apucarana, e seus proprietários eram Zacarias Domingos e Iliano Mário 

Casini. 

 Posteriormente, o município foi servido pela Viação Londrinense, depois 

adquirida pelo Expresso Nordeste. Como o decréscimo da população, estabeleceu-se a 

Empresa de Aparecido Romeu Gasparelo. Mais tarde, instalou-se a Empresa Silva 

Pereira Brito que até hoje serve a comunidade rural cambirense.  

 Uma das grandes conquistas para o povo cambirense foi a Estação Ferroviária, 

que veio possibilitar não só o escoamento da produção, mas principalmente um meio de 

transporte seguro e eficaz, numa época em que as estradas não eram asfaltadas. A 

Estação Ferroviária, num pátio de 30.000 m2, construída sob a direção de João 

Gualberto Pinheiro, Engo Civil CREA 314-D – 7a Região, foi inaugurada com grande 

pompa em 31 de janeiro de 1954, passando por ela o primeiro trem de passageiros 

conduzido pela locomotiva nº 619, chefiada por Edgar Damioni. À inauguração 

estiveram Flausino Mendes: Diretor da RFFSA; José Benedito Queirós: Engº Chefe do 

Distrito. E a Estação teve como primeiro chefe José de Lima. Atualmente a Estação 

Ferroviária encontra-se desativada. 

 Atualmente além dos veículos particulares, Cambira dispõe do transporte 

público para atender a população cambirense, com serviços das empresas Garcia e 

Nordeste têm como ponto de embarque e desembarque a rodoviária localizada às 

margens da Rodovia BR 376 que passa pelo município.     

 

2.1.17 Vias de acesso 

 

 O principal acesso rodoviário a Cambira é através da BR 376 a principal via de 

ligação entre a capital e o norte do estado passando por Apucarana, Cambira e Maringá 

e com Cascavel, Arapongas e o Estado de São Paulo pela BR 369. Ambas são rodovias 

federais que se encontram em Jandaia do Sul e se separam novamente e Apucarana. 

 Duas rodovias estaduais cortam o município de Cambira: a PR 170, conhecida 

por Estrada Bela Vista, liga a Novo Itacolomi e a PR 444, que liga Mandaguari a 

Arapongas e atravessa o extremo norte do município de Cambira. 
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 Além das rodovias, as estradas rurais servem para o transporte de pessoas e 

cerais, animais e demais produtos das áreas rurais para a área urbana, sendo as 

principais: Estradas do Cruzeiro e Fazenda Alvorada. 

 A ferrovia que atravessa o município foi de grande importância para o 

escoamento do café e para o transporte das pessoas, quando não havia as rodovias. 

Atualmente, a ferrovia é administrada pela ALL (América Latina Logística). 

 

2.1.18 Aspectos Culturais 

 

 O município de Cambira conta atualmente para o desenvolvimento de atividades 

socioculturais, com o Anfiteatro Municipal Bellini. Neste espaço são desenvolvidas as 

diversas atividades e manifestações culturais, por meio das áreas de música, dança, 

literatura, cultura popular e aulas de teatro, bem como apresentações teatrais pelo Grupo 

de teatro Arte & Coração. 

 As principais festas e eventos culturais do município são: aniversário da cidade 

(22/10); padroeiro da cidade 19/03, Expocam e as manifestações Afrodescendentes. 

 Os esportes praticados no município são: futebol; futsal; karatê; capoeira; 

voleibol; a cavalgada e os trilheiros que envolvem pessoas de toda região e dos 

municípios vizinhos.  

 No município também se destaca as academias ao ar livre e a zumba praticada 

por muitos cambirenses, além de várias atividades desenvolvidas pelo Programa do 

Voluntariado Paranaense (Provopar), a saber: curso de pinturas em tecidos, corte e 

costura, aplicação de patchwork, curso de informática, música, violão, bateria, guitarra, 

ballet stretches e jazz. 

 

2.2 ASPECTOS DEMOGRÁFICOS 

 

2.2.1 Características gerais da população 

A colonização de Cambira teve uma presença expressiva da população de 

origem italiana, vindo em plano inferior à etnia espanhola, a portuguesa e também 

predominou a migração mineira na região. 

Um aspecto curioso foi à ausência de japoneses em Cambira, expressada sempre 

em, no máximo meia dezena de famílias. 



26 

 

 A população é composta por crianças, jovens, adultos e idosos. Na figura a 

seguir você pode observar a composição da população do município de Cambira por 

idade e por sexo.  

 

População do município por idade e por sexo 

 

   Fonte IBGE, Censo Demográfico – 2010. 

 

 O gráfico a seguir mostra que a população do município de Cambira é composta 

por brancos sendo a cor predominante, seguida dos pardos e pretos e em menor 

proporção a população de amarelos. 

 

 

      Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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 No início da colonização de Cambira, a maioria da população morava na zona 

rural, sendo pequena a quantidade de pessoas morando na área urbana. Porém, no Norte 

do Paraná, entre 1970 e 1980, em função da decadência da produção cafeeira e da 

adoção de um novo modelo agrícola, ocorreu um processo de redistribuição da 

população no espaço paranaense e brasileiro. Esse processo de mobilidade população 

ocorreu por meio da migração campo-cidade. 

 A migração campo-cidade, denominada êxodo rural, ocorre quando a população 

deixa o campo e se fixa na cidade em busca de melhores condições de vida. No caso da 

região, parte dessa população se dirigiu para as cidades maiores da região, como 

Londrina e Maringá ou para cidades da Região Metropolitana de Curitiba e de São 

Paulo, ocorrendo uma diminuição na população do município. 

 Na década de 1970, Cambira possuía uma população de 20.236 habitantes, 

sendo 2.236 na área urbana e 17.973 residentes na área rural. Essa história começou a 

mudar na década de 80, em decorrência do êxodo rural, mas o período marcado foi após 

a primeira metade da década de 1990 quando a população urbana passou a predominar 

no município. 

 De acordo com o censo IBGE/2010, Cambira possui 7.236 habitantes, sendo que 

75% destes vivem na área urbana. 

              No gráfico a seguir estão os dados da evolução da população rural e 

urbana de Cambira, nas décadas entre 1970 a 2010.  

 

 

       Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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  A população total de Cambira não cresceu ao contrário ela foi reduzida. O 

gráfico a seguir mostra que na década de 1970, Cambira contava com 20.236 habitantes, 

entretanto no ano de 2000 o município estava com apenas 6.688 habitantes, ou seja, até 

essa década a população do município diminuiu.  

 De acordo com o gráfico abaixo, a população teve um crescimento na década de 

2010 de 8,19% em relação à década de 2000. O crescimento populacional urbano foi 

constante entre as décadas de 1970 a 2010, enquanto a população rural aconteceu o 

oposto vem sendo reduzida de forma relevante a cada década, conforme o censo 

IBGE/2010. 

 Evolução da População do município de Cambira entre 1970-2010 

Ano População Rural População Urbana Total da População 

1970 17.973 2.263 20.236 

1980 9.111 2.915 12.026 

1991 5.925 3.868 9.793 

2000 2.494 4.194 6.688 

2010 1.761 5.475 7.236 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

O gráfico a seguir mostra a população do município por situação de domicílio 

urbana e rural de acordo com o sexo, segundo IBGE 2010 

 

       Fonte: IBGE, Censo Demográfico – 2010. 

       Nota: As diferenças entre soma de parcela e respectivos totais são provenientes de    

critériode arredondamento. 
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inferior àquela registrada no Estado, que ficou em 0,89% ao ano e inferior à cifra de 

0,88% ao ano da Região Sul. 

 

 

 A taxa de urbanização apresentou alteração no mesmo período. A população 

urbana em 2000 representava 62,51% e em 2010 a passou a representar 75,66% do total. 

A estrutura demográfica também apresentou mudanças no município. Entre 2000 e 

2010 foi verificada ampliação da população idosa que cresceu 3,5% em média ao ano. 

Em 2000, este grupo representava 10,6% da população, já em 2010 detinha 13,7% do 

total da população municipal. O segmento etário de 0 a 14 anos registrou crescimento 

negativo entre 2000 e 2010, com média de -1,8% ao ano. Crianças e jovens detinham 

26,4% do contingente populacional em 2000, o que correspondia a 1.758 habitantes. Em 

2010, a participação deste grupo reduziu para 20,3% da população, totalizando 1.469 

habitantes.  
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 A população residente no município na faixa etária de 15 a 59 anos exibiu 

crescimento populacional (em média 1,23% ao ano), passando de 4.222 habitantes em 

2000 para 4.773 em 2010.  

Em 2010, este grupo representava 66,0% da população do município. Para saber 

mais acerca da temática demográfica do seu município, consulte o aplicativo do 

Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome: 

http://aplicacoes.mds.gov.br/sagi/RIv3/geral/index.php 

 

 

2.2.2 População economicamente ativa e o setor de atividade  

  

As atividades econômicas são fundamentais para o desenvolvimento econômico 

do município e ocupação da população é importante para o desenvolvimento social e 

melhor distribuição da renda. Neste sentido, o gráfico e quadro, abaixo, mostram a 

distribuição da mão de obra utilizada nos setores econômicos de Cambira. 
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            Fonte: Atlas Municipal de Cambira - 2011 

 

 

População economicamente ativa  

Setores econômicos (2000) 
 

Setores  N° de Trabalhadores Percentual de 

Trabalhadores 

Setor Primário  1483 45% 

Setor Secundário  487 15% 

Setor Terciário  1321 40% 

Fonte:IBGE/2000   

 A utilização da mão de obra em atividades agrícolas é bastante elevada se 

considerarmos a tendência geral de diminuição, decorrente da mecanização.  

 Entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais, ou seja, 

o percentual dessa população que era economicamente ativa passou de 70,80% em 2000 

para 71,40% em 2010. Ao mesmo tempo, sua taxa de desocupação, ou seja, o percentual 

da população economicamente ativa que estava desocupada passou de 5,50% em 2000 

para 3,32% em 2010. 
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2.2.3 População de jovens e adultos inseridos no mercado de trabalho segundo a 

cor/raça 

 

      Fonte: PNUD,Ipea e FJP 

 

 Em 2010, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais do município, 

28,62% trabalhavam no setor agropecuário, 0% na indústria extrativa, 21,27% na 

indústria de transformação, 7,72% no setor de construção, 0,67% nos setores de 

utilidade pública, 9,80% no comércio e 27,05% no setor de serviços.  

 

2.2.4 Saúde 

 

 De acordo com a Autarquia Municipal de Saúde/2014, o sistema de saúde do 

município, conta atualmente com quatro estabelecimentos, conforme demonstrado na 

tabela abaixo: 

 

Estabelecimento de Saúde por tipo e localização 

Localização Total Estabelecimento de Saúde 

Posto 

de 

saúde 

Centro 

de 

saúde 

Unidade 

Mista 

Pronto 

Socorro 

Hospital Outros 

Urbana 2 - 1 - - - 1 

Rural 2 2 - - - - - 

Total 4 2 1 - - - 1 

2.746

1.059

3.823

População economicamente
ativa brancos

População economicamente
ativa pretos ou pardos

População economicamente
ativa
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 O município possui um Centro de Saúde na área urbana e dois Postos de Saúde 

que estão localizados na área rural, no Distrito de Sete de Maio e no Bairro Santo 

Antonio. 

 Ainda na sede do município está localizada a Clínica da Mulher (UAPSS) 

Unidade de Atendimento e Programa de Saúde e Socorro – Zilda Arns e o Centro de 

Atendimento Psicossocial Regional (CAPS) instalado no Município, porém gerenciado 

pelo Consórcio Intermunicipal de Saúde do Vale do Ivaí e Região (Cisvir) do Município 

de Apucarana. É um serviço específico para o cuidado e atenção integral as pessoas 

depressivas e acompanhamento a pessoas com problemas mentais.   

 

2.2.5 Saneamento básico 

 

2.2.5.1. Abastecimento de água 

 

 O abastecimento de água potável, o esgoto sanitário e a coleta de resíduos são 

alguns serviços que melhoram a qualidade de vida das comunidades. 

 O município de Cambira atua no setor por meio de delegação da prestação dos 

serviços de água e esgoto, sendo que desde 1980 os serviços de abastecimento de água, 

coleta de lixo e de tratamento de esgotos sanitários são prestados pela Companhia de 

Saneamento do Paraná – SANEPAR, por meio de Contrato de Concessão de Serviços 

Públicos, atendendo a 100% da população urbana do município com disponibilidade de 

rede de distribuição de água, segundo SIS WEB, ref. 12/2010. 

 O abastecimento público de água tem sido prestado de maneira satisfatória à 

população em todas as regiões urbanas do município, dentro dos padrões de qualidade e 

potabilidade estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 

 No que se refere ao abastecimento do distrito administrativo de Sete de Maio, a 

localidade é abastecida por uma mina e a operação deste sistema é realizada pela 

Prefeitura Municipal. As pequenas localidades do município como Palmeirinha, Bela 

Vista do Cambira também são abastecidas por uma mina, enquanto que os Bairros 

Santo Antonio, Bom Jesus e outros são abastecidos por poços tubulares profundos, 

porém possuem sistema próprio de abastecimento de água, sendo operadas diretamente 

pelas próprias comunidades, sem a intervenção da concessionária que opera o sistema 

urbano. 
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 No município de Cambira, em 1.991, 90,6% dos moradores urbanos tinha acesso 

à rede de água geral com canalização em pelo menos um cômodo. Em 2.010, esse 

percentual passou para 95,9%. 

 Em 1.991, 0% dos moradores urbanos tinha acesso à rede de esgoto adequada 

rede geral ou fossa séptica, passando para 6,0% em 2.010. 

Percentual de moradores urbanos com acesso a água ligada à rede e esgoto 

sanitário adequado – 2000/2010 

 
Fonte: IBGE/2010 

 
 

2.2.5.2. Esgoto Sanitário 

 

 O município não possui sistema público de coleta e tratamento de esgotos 

sanitários, tendo sido adotada, até o momento a solução individual de esgotamento 

sanitário, em conformidade com as Normas Técnicas Brasileiras.  

 Em função de o município estar localizado na Bacia do Rio Pirapó, que é 

manancial de abastecimento, sugere-se a implantação do Sistema de Esgotamento 

Sanitário para atendimento a 65% da população urbana até o ano de 2041, visando à 

preservação dos rios e córregos da região, bem como do manancial subterrâneo 

utilizado. 

 A previsão da implantação do Sistema de Esgotamento Sanitário de Cambira, 

com vistas ao atingimento das metas de 40% do atendimento por rede coletora de 

esgoto (IARCE) no ano de 2016 e de 65% em 2022. 
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Domicílios particulares permanentes, segundo a existência de banheiro ou 

sanitário e tipo de esgotamento sanitário – 2000/2010 

 

    Fonte: IBGE/2010 

 

 

2.2.5.3. Coleta e destino do lixo 

 

 Os serviços de limpeza urbana de Cambira são de responsabilidade da Secretaria 

de Obras, Urbanismo e Transporte. Esta secretaria, além das atividades pertinentes aos 

serviços de limpeza, como coleta de lixo, limpeza de vias públicas (capina, podas) e 

remoção de entulhos, envolve também outros serviços como obras e transporte. 

 Atualmente em Cambira o lixo coletado pelo serviço de limpeza é levado para o 

aterro controlado, havendo a separação da coleta entre o lixo seco, molhado e comercial. 

A coleta é diferenciada para os Resíduos Sólidos dos Serviços de Saúde (RSSS) que são 

coletados por uma empresa especializada. (Centro Norte – Soluções Ambientais Ltda.). 

 Ainda contamos com o serviço de coleta seletiva, onde 18% dos domicílios 

dispõem de resíduos separados em orgânicos e recicláveis. 

 Os resíduos recicláveis são destinados ao centro de triagem que é gerido por uma 

Associação de catadores onde mantém mais de quatro famílias. 
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Número de domicílios de acordo com a destinação do lixo 

 

  Fonte: IBGE/2010 

 

2.3 ASPECTOS SOCIAIS 

 

2.3.1 Índice de desenvolvimento humano 

 

 O Índice de Desenvolvimento Humano é atualmente muito usado para 

identificar o grau de desenvolvimento de uma região para medir o nível de 

desenvolvimento humano, a partir de indicadores de educação (alfabetização e taxa de 

matrícula), longevidade (expectativa de vida ao nascer) e renda (PIB per capita). Seus 

valores variam de 0 (zero, nenhum desenvolvimento humano) a 1 (um, desenvolvimento 

humano total). Características sociais, culturais e políticas são pontos que influenciam a 

qualidade da vida humana, sendo à base do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). 

 Com relação ao Índice do Desenvolvimento do município (IDHM), o dado mais 

atual obtido corresponde ao ano 2010, com 0,725, o que situa o município na faixa de 

Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799). A dimensão que mais 

contribui para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,835, seguida de 

Renda, com índice de 0,702, e de Educação, com índice de 0,651. Conforme demonstra 

a tabela a seguir. 

 

 

Destinação do lixo

Famílias com coleta de lixo

Famílias com lixo a céu aberto

Famílias com queima ou
enterro do lixo
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Evolução do Índice do Desenvolvimento Humano do Município – 1991 a 2010 

Ano Renda Longevidade Educação IDHM 

1991 0,560 0,723 0,267 0,476 

2000 0,634 0,800 0,499 0,633 

2010 0,702 0,835 0,651 0,725 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

Índice de Desenvolvimento Humano – IDH 2014 

INFORMAÇÃO ÍNDICE (1)  UNIDADE 

Esperança de vida ao nascer 75,09 Anos 

IDHM – Longevidade 0,835 - 

Esperança de vida ao nascer 75,09 Anos 

IDHM – Educação 0,651 - 

Escolaridade da população adulta 0,47 - 

Fluxo escolar da população jovem (Frequência 

escolar) 

0,75 - 

IDHM – Renda 0,702 - 

Renda per capita 630,19 R$ 1,00 

Classificação na unidade da federação 98 - 

Classificação nacional 1.154 - 

FONTE: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil - PNUD, IPEA, FJP  
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Índices do Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes 

 

 

IDHM e seus componentes  

 

1991 

 

2000 

 

2010 

IDHM Educação 0,267 0,499 0,651 

% de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo 21,89 31,23 47,89 

% de 5 a 6 anos frequentes a escola 30,70 76,28 96,63 

% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais de ensino 

fundamental 

46,30 82,18 90,08 

% de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo 17,91 60,08 60,47 

% de 18 a 20 anos com ensino médio completo 23,25 33,94 56,25 

 

IDHM Longevidade 

 

0,723 

 

0,800 

 

0,835 

Esperança de vida ao nascer (em anos) 68,37 73,01 75,09 

 

IDHM Renda  

 

Renda per capita (em R$) 

 

0,560 

250,58 

 

0,634 

412,58 

 

0,702 

630,19 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil - PNUD, IPEA, FJP. 

 

Entre 2000 e 2010 o IDH do município passou de 0,633 em 2000 para 0,725 em 

2010 – uma taxa de crescimento de 14,53%. O hiato de desenvolvimento humano, ou 

seja, a distância entre o IDHM do município e o limite máximo do índice, que é 1, foi 

reduzido em 74,93% entre 2000 e 2010. 

 Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi 

Educação (com crescimento de 0,232), seguida por Longevidade e por Renda. 

 Entre 1991 e 2000 o IDHM do município passou de 0,476 em 1991 para 0,725 

em 2010 – uma taxa de crescimento de 52,31%. O hiato de desenvolvimento humano 

foi reduzido em 52,48%. A educação apresentou um crescimento de 0,384, seguida por 

Renda e por Longevidade. 

 

2.3.2 Pobreza e Transferência de Renda 

 

Conforme dados do último Censo Demográfico, no município, em agosto de 

2010, a população total era de 7.236 residentes, dos quais 109 se encontravam em 

situação de extrema pobreza, ou seja, com renda domiciliar per capita abaixo de R$ 
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70,00. Isso significa que 1,5% da população municipal viviam nessa situação. Do total 

de extremamente pobres, 47 (43,5%) viviam no meio rural e 62 (56,5%) no meio 

urbano. No acompanhamento do Plano Brasil Sem Miséria, o Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS) utilizam as informações do 

Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal. Ele provê dados 

individualizados, atualizados no máximo a cada dois anos, sobre os brasileiros com 

renda familiar de até meio salário mínimo per capita, permitindo saber quem é, onde 

mora, o perfil de cada um dos membros das famílias e as características dos seus 

domicílios.  

De acordo com os registros de março de 2013 do Cadastro Único e com a folha 

de pagamentos de abril de 2013 do Programa Bolsa Família, o município conta com 

1.251 famílias registradas no Cadastro Único e 365 famílias beneficiárias do Programa 

Bolsa Família (29,18% do total de cadastrados). O gráfico mostra a evolução desses 

cadastros para o seu município: 

            

O município apresenta uma cobertura cadastral que supera as estimativas 

oficiais, de maneira que a gestão municipal do Cadastro Único deve concentrar esforços 

na qualificação das informações registradas e na atualização dos dados familiares. Com 

isso, o município poderá abrir espaço para incluir no Bolsa Família as famílias em 

extrema pobreza já cadastradas e que ainda não recebem os benefícios. De junho de 

2011 a janeiro de 2013, o município inscreveu no Cadastro Único e incluiu no Programa 

Bolsa Família 12 famílias em situação de extrema pobreza. 
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2.3.3  Assistência Social 

 

Os atendimentos realizados no âmbito da rede sócio assistencial também são 

importantes elementos para o diagnóstico do perfil social do seu município. O Benefício 

de Prestação Continuada (BPC) constitui uma das mais importantes ferramentas de 

distribuição de renda no âmbito da assistência social, tendo sido instituído ainda na 

Constituição Federal de 1988. No município, o gráfico abaixo confere informações 

acerca da quantidade de beneficiários de BPC considerando o período de 2004 a 2013, 

por tipo de beneficiário: 

 

 

Além do BPC, a Assistência Social desenvolve diversos tipos de programas, 

ações e atendimentos, especialmente considerando seus espaços institucionais, como é o 

caso dos Centros de Referência da Assistência Social (CRAS) e o Programa de Atenção 

Integral à Família (PAIF). O gráfico abaixo apresenta os principais indicadores de 

atendimento nesse âmbito, considerando os dados coletados no Censo SUAS do MDS 

para o ano de 2012. 
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2.3.4 Inclusão Produtiva 

 

  Além dos aspectos de cadastramento no Cadastro Único, no Bolsa Família e de 

atendimento sócio assistencial, é importante analisar, também, o perfil ocupacional dos 

indivíduos que fazem parte desse conjunto. Para isso, foram analisados os dados mais 

atualizados do programa de Microempreendedores Individuais (MEI). Em fevereiro de 

2013, o município contava com 116 pessoas cadastradas como MEI. Desse total, foi 

possível encontrar, também, indivíduos cadastrados simultaneamente no Cadastro 

Único.  

O gráfico abaixo mostra a evolução do total destes indivíduos, que estão 

cadastrados tanto no Cadastro Único, quanto no MEI, para os meses de junho de 2012, 

novembro de 2012 e fevereiro de 2013. 
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Quando consideramos os indivíduos cadastrados simultaneamente no Cadastro 

Único e no programa MEI, foi possível observar, no município, as 5 (cinco) principais 

atividades econômicas  desenvolvidas, conforme demonstrado no gráfico abaixo. 

 

 

2.4 ASPECTOS ECONÔMICOS 

2.4.1 Produção 

 

A Produção Econômica entre 2005 e 2010, segundo o IBGE, o Produto Interno 

Bruto (PIB) do município cresceu 89,6%, passando de R$ 50,2 milhões para R$ 95,2 

milhões. O crescimento percentual foi superior ao verificado no Estado, que foi de 

50,0%. A participação do PIB do município na composição do PIB estadual aumentou 

de 0,04% para 0,05% no período de 2005 a 2010.  
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A estrutura econômica municipal demonstrava participação expressiva do setor 

de Serviços, o qual respondia por 50,3% do PIB municipal. Cabe destacar o setor 

secundário ou industrial, cuja participação no PIB era de 26,2% em 2010, contra 22,1% 

em 2005. Variação essa similar à verificada no Estado, em que a participação industrial 

cresceu de 22,1% em 2005 para 24,7% em 2010. 

 

 

2.4.2  Produção Agropecuária 

 

Quando analisamos os aspectos econômicos do município, é importante levar em 

consideração, dentre outros fatores, a sua capacidade de geração de renda através de 

atividades nas áreas da pecuária e agricultura. No caso da pecuária, dados coletados da 

Pesquisa Agrícola Municipal do IBGE, referentes a 2011, apontam que as 5 (cinco) 

principais culturas de rebanho local são as indicadas no gráfico abaixo: 
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Além do campo da pecuária, a supracitada pesquisa também fornece dados 

acerca da área de agricultura local. Neste caso, foram coletados dados acerca das 5 

(cinco) principais culturas de agricultura do município, divididas entre aquelas 

permanentes e aquelas temporárias, conforme demonstrado no gráfico que segue. 

 

 

2.4.3  Agricultura Familiar 

 

O município possuía 398 agricultores familiares em 2006, que correspondia a 

75% dos seus produtores. Esses agricultores familiares acessavam a 38% da área, 

ocupavam 62% da mão-de-obra do setor e participavam com 30% do valor da produção 

agropecuária municipal. Atualmente, temos 299 agricultores familiares cadastrados com 

DAP (Declaração de Aptidão ao Pronaf) neste município. A tabela abaixo apresenta 

esses dados relativos também ao seu Estado e ao Brasil:  

 

2.4.4 Mercado de trabalho 

 

Conforme dados do último Censo Demográfico, o município, em agosto de 

2010, possuía 4.029 pessoas com 10 anos ou mais de idade economicamente ativas, 
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sendo que 3.883 estavam ocupadas e 146 desocupadas. A taxa de participação ficou em 

63,9% e a taxa de desocupação municipal foi de 3,6%. No tocante à taxa de 

desemprego, o gráfico abaixo fornece indicativos de maneira comparativa: 

 

A distribuição das pessoas ocupadas por posição na ocupação mostra que 39,2% 

tinham carteira assinada, 28,5% não tinham carteira assinada, 23,6% atuam por conta 

própria e 1,3% de empregadores. Servidores públicos representavam 4,9% do total 

ocupado e trabalhadores sem rendimentos e na produção para o próprio consumo 

representavam 2,5% dos ocupados. 

 

 

 

Das pessoas ocupadas, 5,9% não tinham rendimentos e 40,9% ganhavam até um 

salário mínimo por mês. O valor do rendimento médio mensal das pessoas ocupadas era 
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de R$ 956,44. Entre os homens, o rendimento era de R$ 1.110,47 e entre as mulheres de 

R$ 757,17, apontando uma diferença de 46,66% maior para os homens. Segundo dados 

do Ministério do Trabalho e Emprego, o mercado de trabalho formal do município 

apresentou, por sete anos, saldo positivo na geração de novas ocupações entre 2005 e 

2012. O número de vagas criadas neste período foi de 505. No último ano, as admissões 

registraram 761 contratações, contra 625 demissões. 

 

O mercado de trabalho formal em 2010 totalizava 1.568 postos, 34,1% a mais 

em relação a 2004. O desempenho do município ficou abaixo da média verificada para o 

Estado, que cresceu 36,9% no mesmo período. 

 

Perfil da atividade produtiva no município 2009 

 

         Fonte: IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Fonte: 

         IBGE, em parceria com os Órgãos Estaduais de Estatística,  

         Secretarias Estaduais de Governo e  

         Superintendência da zona Franca de Manaus - SUFRAMA 
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2.5 ADMISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

2.5.1 Estrutura 

 

A estrutura da administração pública do município de Cambira 

compreende em geral sua estrutura e as suas atividades e parte do conceito de 

Estado, concepção moderna de organização e funcionamento dos serviços 

públicos a serem prestados aos administradores. 

O campo de atuação da Administração Pública, conforme delineado pela 

organização da execução dos serviços, compreende os órgãos da 

administração Direta ou Centralizada e os da Administração Indireta ou 

Descentralizada. 

A administração direta ou centralizada é constituída dos serviços 

integrados na estrutura administrativa da Presidência da república e dos 

ministérios, no âmbito federal, e do Gabinete do Governador e secretarias de 

Estado, no âmbito estadual, e, na administração municipal, deve seguir 

estrutura semelhante. 

A administração indireta ou descentralizada é aquela atividade 

administrativa caracterizada como serviço público ou de interesse público, 

transferida ou deslocada do Estado, para outra entidade por ele criada ou cuja 

criação é por ele autorizada. 

Na administração indireta ou descentralizada, portanto, o desempenho 

da atividade pública é exercido de forma descentralizada, por outras pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, que, no caso, proporcionarão ao Estado 

a satisfação de seus fins administrativos. 

 

2.5.2 Capacidade Técnica 

 

A Administração Municipal conta com 383 servidores, entre os quais 278 são 

estatutários, 64 comissionados, 30 celetistas e 11 estagiários. Nos anos de 2012 e 2014, 

o município realizou concurso público. 
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Fonte: Departamento de RH da Prefeitura Municipal de Cambira 

 

2.5.3  Finanças 

 

A receita orçamentária do município passou de R$ 11,2 milhões em 2011 para 

R$ 18,8 milhões em 2014, o que retrata uma alta de 61,6% no período ou 15,4% ao ano. 

A proporção das receitas próprias, ou seja, geradas a partir das atividades econômicas 

do município, em relação à receita orçamentária total, passou de 7,21% em 2011 para 

10,34% em 2014.  Quanto às transferências do fundo de participação dos municípios – 

FPM, houve uma queda em relação a 2011, passando de 38,16% para 30,94% em 2014, 

com relação à receita orçamentária. Podemos observar que essa receita vem diminuindo 

constantemente a cada período. As transferências da Cota-Parte do ICMS representam 

22% em relação à receita orçamentária em 2014. Podemos destacar aqui, a importância 

de incentivos para a instalação de indústrias, expansão do comércio, agricultura e 

demais seguimentos econômicos, a fim de que, aja a melhoria no índice, por 

consequência, aumento da receita do município. 
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Com relação às despesas, podemos classifica-las da seguinte forma: 

 

 

Fonte: Departamento Financeiro da Prefeitura Municipal de Cambira 

 

2.5.4 Planejamento 

 

As metas e as prioridades do nosso Município estão elencadas no Plano 

Plurianual (PPA), na Lei das Diretrizes Orçamentárias (LDO), e na Lei Orçamentária 

Anual (LOA), que são elaborados para o período de quatro anos para o PPA e 

anualmente para o LDO e LOA, as quais são apreciadas e aprovadas pelo Legislativo 

Municipal. 

 

 

3 PLANOS DE EDUCAÇÃO 

 

A Constituição Federal de 1988 estabelece, em seu art.214, que deverá ser 

elaborado um Plano Nacional de Educação de duração decenal definidor de “diretrizes, 

objetivos, metas e estratégias de implementação para assegurar a manutenção e 

desenvolvimento do ensino em seus diversos níveis, etapas e modalidades”. Como fruto 

de longa e complexa construção social, foi aprovado o novo Plano Nacional de 

Educação (2014-2024) por meio da Lei nº 13.005/2014, cujas diretrizes, indicadas no 

art.2º são:  
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I - erradicação do analfabetismo; 

II - universalização do atendimento escolar; 

III - superação das desigualdades educacionais, com ênfase na 

promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de 

discriminação; 

IV - melhoria da qualidade da educação; 

V - formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos 

valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade; 

VI - promoção do princípio da gestão democrática da educação 

pública; 

VII - promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do 

País; 

VIII - estabelecimento de meta de aplicação de recursos 

públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto 

- PIB, que assegure atendimento às necessidades de expansão, 

com padrão de qualidade e equidade; 

IX - valorização dos (as) profissionais da educação; 

X - promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à 

diversidade e à sustentabilidade socioambiental. 

 

Como uma das previsões do atual PNE, estabeleceu-se que os Estados e 

Municípios deverão elaborar ou adequar seus respectivos planos ao PNE no prazo de 

um ano a contar da publicação do referido PNE (art.8º, da Lei nº 13.005/2014).  

No que concerne à esfera estadual, a Constituição Mineira afirma que o Plano 

Estadual de Educação deve visar à articulação, à integração do poder público e à 

adaptação ao Plano Nacional. No âmbito da legislação estadual, a lei 19.481/2011 

aprovou o Plano de Educação do Estado (PEE) para o decênio 2011-2020, definindo 

diretrizes para a elaboração dos Planos de Educação dos Municípios. O PEE está 

atualmente passando por revisão para sua adequação ao PNE.  

Já em relação ao âmbito do Município de Cambira, anteriormente ao Plano 

Municipal de Educação, os caminhos a serem percorridos pelas instituições de ensino, 

estavam descritos apenas nos Projetos Políticos Pedagógicos e Diretrizes Nacionais de 

Educação. 

 

4 EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO 

 

4.1 História da educação do município 

O município de Cambira contempla gradativamente uma qualidade educativa ao 

elaborar o Plano Municipal de Educação, de forma democrática com a participação 

conjunta de todos os segmentos educativos e sociais, para os próximos dez anos. 
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O plano Municipal de Educação trata do conjunto da educação básica, no âmbito 

Municipal, expressando uma política educacional, através de um plano elaborado de 

forma sincronizada com Plano Nacional da Educação. 

O PME, é um plano decenal que requer a participação ativa de todos os 

envolvidos no processo educacional onde, apresenta com clareza e objetividade os fins 

da educação a qual se almeja. Este processo de construção coletiva demonstra um forte 

espírito de cidadania, autonomia e comprometimento, com a formação plena dos 

cidadãos. 

A educação é o alicerce para o desenvolvimento de uma sociedade pautada em 

conhecimentos, com isso o documento aborda os aspectos norteadores como: a elevação 

de nível de escolaridade da população do município, a melhoria da qualidade de ensino 

em todas as etapas da educação básica, a redução das desigualdades sociais do 

município, aumentando o acesso e permanência na educação pública, a democratização 

da gestão do ensino público nos estabelecimentos. 

O objetivo principal do Plano Municipal de Educação de Cambira, é que a 

educação aconteça de forma a garantir o sucesso da aprendizagem e desenvolvimento 

intelectual dos alunos, contribuindo assim, para a formação de cidadãos ativos, com 

uma nova visão de mundo e aptos a interagir na sociedade globalizada de forma 

construtiva, solidária, participava e empreendedora.      

As informações a seguir revelam a infraestrutura da rede de ensino do município 

de Cambira, constando o número de estabelecimentos de ensino, salas de aula e turma 

nos diferentes níveis e esfera da educação. Faz-se necessário essas informações como 

base inicial para se conhecer a amplitude do sistema educacional do município e para 

análise do contexto de cada eixo contemplado no Plano Municipal de Educação. 

A tabela a seguir demonstra os dados referentes ao número de estabelecimentos 

de ensino existentes no ano de 2014, por dependência administrativa e nível de ensino, 

conforme informado pela Autarquia Municipal de educação. 
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Estabelecimento por Dependência Administrativa, etapa/modalidade - 2014 

Estabelecimento de Ensino Dependência Administrativa 

Total Municipal Estadual Privada 

Educação Infantil 03  

03 

 

- 

 

- 

Ensino Fundamental – anos 

iniciais 

02  

02 

 

- 

 

- 

Ensino Fundamental – anos 

finais 

02  

- 

 

02 

 

- 

Ensino Médio 01  

- 

 

01 

 

- 

Educação Especial 02  

02 

 

- 

 

- 

Educação de Jovens e Adultos 02  

01 

 

1 

 

- 

Fonte: Autarquia Municipal de Educação-Cambira 2014 

  

O gráfico a seguir demonstra o número de turmas existentes nas diversas etapas 

e modalidades de ensino correspondente ao ano de 2014. Observa-se que é de 

responsabilidade da rede municipal a oferta da Educação Infantil e os anos iniciais do 

Ensino Fundamental, que compreende os primeiros aos quintos anos. 

 

 

Salas de Aula por Dependência Administrativa, etapa e modalidade de ensino – 

2014 

Dependência 
Administrativa 

Pré-
escolar 

Ensino fundamental Ensino 
Médio 

Educação 
Especial 

Educação 
de Jovens e 

adultos 
Anos 

iniciais 
Anos 
finais 

Municipal 14 22 - - 1 1 

Estadual - - 16 9 - 3 

Privada - - - - 8 - 

Dados fornecidos pela Autarquia Municipal de Educação 
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Número de alunos matriculados por Dependência Administrativa e modalidade de 

Ensino - 2014 

 
Dependência 
Administrativa 

Creche Pré-
escolar 

Ensino 
fundamental 

Ensino 
Médio 

Educaçã
o 

Especial 

Educaçã
o de 

Jovens e 
adultos 

Anos 
iniciais 

Anos 
finais 

Municipal 232 83 456 - - - 21 

Estadual - - - 393 227 - 72 

Privada - - - - - 106 - 

Dados fornecidos pela Autarquia Municipal de Educação 

 

 

4.2 EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

Com a necessidade tangente políticas públicas voltadas à criança, a Educação 

Infantil, foi permeada por diversas discussões ao longo dos tempos. Nas últimas 

décadas, muito se discutiu sobre os direitos à Educação Infantil e a necessidade do 

cuidado e da educação de crianças tão pequenas, de forma harmônica, entendendo-se 

que essa fase é uma das mais importantes do desenvolvimento humano. 

De acordo com a Constituição Federal/1988, art. 208, a Educação Infantil é um 

direito social das crianças e suas famílias e um dever do Estado. Em consonância, a Lei 

nº. 9394/96 que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, determina que a 

oferta deste nível de ensino é competência dos municípios, devendo ser realizada em 

creches para as crianças de 0 a 3 anos e em pré-escolas para as crianças de 4 a 6 anos.      

Em decorrência da Lei nº. 11.274/2006, que estabelece a obrigatoriedade de matrícula 

das crianças de 6 anos no Ensino Fundamental de 9 anos, a Educação Infantil passou a 

abarcar as crianças de 0 a 5 anos completos e as com 6 anos incompletos até a data 

limite de 31 de março.  

A Educação Infantil é denominada a primeira etapa da educação básica e tem 

como finalidade promover o desenvolvimento integral da criança, ou seja, o 

desenvolvimento em seu aspecto físico, psicológico, intelectual e social. As creches e 

pré-escolas são responsáveis por promover este desenvolvimento, tendo em vista que 

são espaços específicos que instigam o explorar e o conhecer o mundo, além do brincar, 

fantasiar e oportunizar o acesso ao conhecimento científico, produzido pela humanidade 

e a diferentes fontes de informação, à organização coletiva do tempo e do espaço, à 

convivência social, a descobertas e trocas de experiências. Ainda que não seja 
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obrigatória a matrícula de crianças até os três anos de idade, a Educação Infantil é um 

fundamento em busca do desenvolvimento da criança. De responsabilidade do 

município, esta etapa, busca através do Projeto Político Pedagógico, organizar todo o 

trabalho educacional, tendo em vista a realidade social a qual está ligada, com vistas à 

busca de uma educação de qualidade. 

 

4.2.1 Diagnóstico 

 

A Educação Infantil no município de Cambira, nos últimos anos, teve um 

aumento significativo em seu número de alunos. Com a construção de um novo prédio, 

em 2012, o número de vagas foi ampliado de 200, para 380. 

A tabela a seguir mostra os dados referentes à matrícula inicial das Creches 

Municipais por dependência administrativa do ano de 2005 a 2014. 

 

Educação Infantil: Creche – Matrícula inicial por Dependência Administrativa 

Ano/Dependência Total Municipal Estadual Privada 

2005 55 55 - - 

2006 61 61 - - 

2007 53 53 - - 

2008 55 51 - 04 

2009 53 49 - 04 

2010 86 86 - - 

2011 104 104 - - 

2012 130 130 - - 

2013 159 159 - - 

2014 200 200 - - 

Fontes: Censo Escolar/INEP 2010 | Total de Escolas de Educação Básica: 8 | QEdu.org.br e 

Autarquia Municipal de Educação 2015 
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Educação Infantil: Pré-Escola Matrícula Inicial por Dependência Administrativa 

 

Ano/Dependência Total Municipal Privada 

2005 182 165 17 

2006 165 165 0 

2007 199 199 0 

2008 167 156 11 

2009 175 174 1 

2010 133 133 0 

2011 118 118 0 

2012 167 167 0 

2013 143 143 0 

 Fonte: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula 

 

 

Com relação à meta 1, descrita no Plano Nacional da Educação, “...ampliar a 

oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% das crianças 

até 3 anos...”, o município tem atendido um percentual de 22,6% da população, 

necessitando assim, da ampliação do atendimento em 27,4% no mínimo, conforme 

gráfico abaixo. 

 

 

De acordo com o gráfico abaixo, com relação à faixa etária de 4 a 5 anos, 84,8% 

das crianças do município, frequentam a pré-escola. O índice apresentado analisado no 

âmbito nacional está acima da média. Porém, com relação à meta 1, do PNE, 
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“Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de quatro a 

cinco anos de idade...”, ainda é preciso atender em 100% a população. Neste sentido, o 

percentual alvo é de 11,6%. 

 

 

4.3 ENSINO FUNDAMENTAL  

 

 A Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (Lei Federal n° 9.394/96) no 

seu art. 8º estabelece que seja de incumbência da União em coordenar a política 

nacional de educação, articulando os diferentes níveis e sistemas, exercendo as funções 

normativas às demais instância educacionais. Dessa forma, cabe ao Poder Público a 

responsabilidade sobre a educação em geral, em especial para o ensino fundamental. 

 No Art. 22, que menciona a finalidade da educação básica em que o ensino 

fundamental está inserido, assegura o desenvolvimento no educando, a formação 

comum necessária para exercer a cidadania e oferece meios para progredir no trabalho e 

para estudos posteriores.  

 Já o seu art. 32, estabelece que o ensino fundamental seja ofertado de forma 

gratuita, porém obrigatória na escola pública e terá a duração mínima de 8 anos com o 

objetivo de contribuir para a formação básica do cidadão, priorizando: l - o 

desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno 

domínio da leitura , da escrita e do cálculo; ll - A  compreensão do ambiente natural e 

social, do sistema político, tecnológico, das artes, e dos valores em que se fundamenta a 

sociedade; lll - O desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a 

aquisição de conhecimentos , habilidades e a formação de atitudes e valores; lV - O 
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fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de 

tolerância recíproca em que se assenta a vida social. 

 Ainda de acordo com a LDB /96, estados e Municípios devem incumbir-se de 

definir formas de colaboração na oferta do ensino Fundamental, o que pode trazer 

grandes benefícios, pois ações conjuntas, bem planejadas, renovadas em seu espírito e 

reforçadas em seus meios- podem assegurar a oferta de uma educação de qualidade. 

 

 

4.3.1 ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS INICIAIS 

 

 A Lei de Diretrizes e Bases da educação Nacional - Lei nº 9394/96, estabelece 

que a oferta do ensino fundamental – anos iniciais, é oferecida de forma obrigatória e 

gratuita, o município de Cambira atende com prioridade esta etapa do ensino 

fundamental. 

 O ensino fundamental de nove anos aprovado pela Lei nº 11.274/06, que alterou 

a redação dos art. 29, 30, 32 e 87 da Lei nº. 9493/96, que estabelece as diretrizes e bases 

da educação nacional, dispondo sobre a duração de 9 (nove) anos para o ensino 

fundamental, com matrícula obrigatória a partir dos 6 (seis) anos de idade, já está 

adequada no município de Cambira. 

As ações para a Implantação do Ensino Fundamental de 9 anos( 2009 – 2010) 

pelo Sistema  Municipal de Ensino, foram realizadas  em parceria com a Rede Estadual 

de Ensino, considerando que o atendimento da demanda dos 1os anos aos 5os anos é de 

responsabilidade das escolas municipais. 

 De acordo coma Lei federal n° 11.274/2006, que prevê a matrícula das crianças 

com seis anos de idade no Ensino Fundamental, todas as medidas tomadas pela 

Secretaria Municipal de educação, foram cautelosas, iniciando seu processo com 

estudos coletivos de profissionais da rede sobre a reorganização curricular. A 

construção das Diretrizes Curriculares para a Educação da Infância em 2006, e a 

definição das Matrizes Curriculares para a Educação da infância foram essenciais para a 

preparação do sistema na garantia da oferta de ensino de qualidade para a população 

Cambirense.  

 O maior desafio ainda está na busca de melhoria de qualidade no que tange a 

educação e ampliação de espaço físico necessário para o atendimento a essa etapa do 

ensino fundamental, visto que o município necessita do compartilhamento do espaço 
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físico por possuir apenas uma escola que não é suficiente para atender toda a demanda 

do município.  

 Os dados gerais da realidade do ensino fundamental – anos iniciais do município 

apresentados a seguir, contribui para o estabelecimento das metas e estratégias para o 

decênio 2015 a 2025. 

   

Ensino Fundamental: Matrícula Inicial por Dependência Administrativa 

1º ao 5º ano 

Ano/Dependência Total Municipal Estadual Privada 

2005 486 455 - 31 

2006 431 431 - - 

2007 382 382 - - 

2008 485 485 - - 

2009 455 455 - - 

2010 467 467 - - 

2011 440 440 - - 

2012 401 401 - - 

2013 434 434 - - 
Fonte: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula 

 

Taxa de Aprovação no Ensino Fundamental - 1º ao 5º ano, por Dependência 

Administrativa - 2007 a 2013 

Ano/Dependência Estadual Municipal Privada Total 

2007 - 90,2% - 90,2% 

2008 - 91,4% - 91,4% 

2009 - 90,2% - 90,2% 

2010 - 90,2% - 90,2% 

2011 - 92,4% - 92,4% 

2011 - 90,1% - 90,1% 

2012 - 93% - 93% 

2013 - 91,4% - 91,4% 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 

  

Taxa de Reprovação no Ensino Fundamental - 1º ao 5º ano,  por Dependência 

Administrativa  2007 a 2013 

Ano/Dependência Estadual Municipal Privada Total 

2007 - 9,8% - 9,8% 

2008 - 8,6% - 8,6% 

2009 - 9,4% - 9,4% 

2010 - 9,7% - 9,7% 

2011 - 7,3% - 7,3% 

2012 - 9,8% - 9,8% 

2013 - 6,9% - 6,9% 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 
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Taxa de Abandono no Ensino Fundamental – 1º ao 5º ano, por Dependência 

Administrativa 2007 a 2013 

Ano/Dependência Estadual Municipal Privada Total 

2007 - 0 - 0 

2008 - 0 - 0 

2009 - 0,4% - 0,4% 

2010 - 0,2% - 0,2% 

2011 - 0,2% - 0,2% 

2012 - 0 - 0 

2013 - 0 - 0 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 

 

 

Taxa de distorção idade-série no Ensino Fundamental 

 Rede Municipal - 2013 

Rede Municipal 1º ano 2º ano 3º ano 4º ano 5º ano 

Até a idade ideal 98% 89% 84% 85% 78% 

Após a idade ideal 2% 11% 16% 15% 22% 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI  

 

 

Taxa de distorção idade-série no Ensino Fundamental  

 Rede Municipal - 2006 a 2013 

Ano Municipal Estadual 

2006 13,2% - 

2007 10,9% - 

2008 8,9% - 

2009 10,4% - 

2010 11,3% - 

2011 12,1% - 

2012 11,7% - 

2013 13% - 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 

 

  

 De acordo com os dados das tabelas acima, pode-se observar que o atendimento 

no ensino fundamental nos anos iniciais é apenas do município, exceto no ano de 2005 

havia uma instituição privada que ofertava este nível de ensino.  

  Os dados apresentam que houve uma redução no número de matrícula no ensino 

fundamental no ano de 2013 de 6,9% em relação a 2005.  

 Quanto aos índices de aprovação, aumentaram de 90,2% no ano de 2007 para 

91,4% em 2013 e consequentemente diminuiu a reprovação de 9,8% para 6,9% neste 

mesmo período. 
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 O maior índice de abandono foi registrado no ano de 2009 de 0,4%, porém em 

2012 e 2013 o índice de permanência dos alunos foi de 100%, conforme apresentação 

dos indicadores do Ensino fundamental – anos iniciais.  

Finalizando, com os dados da evolução da distorção idade-série no município de 

Cambira – 2013, como se pode observar a série que apresenta maior índice de distorção 

é o 5o ano com 22%, segundo o MEC/INEP/DEED/CSI. No gráfico que demonstra as 

taxas de distorção idade-série no período de 2006 a 2013 obteve uma leve diminuição 

de 13% no ano de 2013 em relação a 13,2% em 2006. Todas as informações 

apresentadas acima foram obtidas em 100% das escolas municipais. 

 

 

4.3.2 ENSINO FUNDAMENTAL - ANOS FINAIS 

 

 A Lei nº 9394 estabelece que a oferta de Ensino Fundamental do 6º ao 9º ano é 

de responsabilidade dos estados da federação, porém o acompanhamento do 

desenvolvimento do trabalho desta etapa de ensino, bem como os demais níveis da 

educação do município, compete às secretarias Municipais, juntamente com os 

Conselhos Municipais de Educação. 

 A Lei de Diretrizes da Educação Básica Nacional determina que toda população 

de seis a quatorze anos, considerando a dissociabilidade entre acesso, permanência e 

qualidade da educação escolar oferecida, assegurando uma escola de ensino 

fundamental, democrática, inclusiva, pensada na sua integridade, garantindo que todas 

as crianças de seis anos adentrem a essa escola e após nove anos saiam com 

conhecimentos, habilidades, competências, valores e atitudes que lhe permitam o 

exercício pleno da cidadania, independente de suas necessidades e diferenças. 

 

4.3.3  Diagnóstico  

 

 A situação deste segmento de ensino, analisando o gráfico a seguir, pode-se 

observar que a matrícula inicial no ensino fundamental – anos finais, no período de 

2005 a 2013 concentrou-se na rede estadual e apresentou uma redução de 22,8% neste 

mesmo período.  
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Ensino Fundamental: Matrícula Inicial por Dependência Administrativa  

6º ao 9º ano 

Ano/Dependência Estadual Municipal Privada Total 

2005 459 0 0 459 

2006 457 0 0 457 

2007 443 0 0 443 

2008 456 0 0 456 

2009 427 0 0 427 

2010 393 0 0 393 

2011 366 0 0 366 

2012 368 0 0 368 

2013 354 0 0 354 
Fonte: inep.gov.br/básica-censo-escolar-matricula 2005 a 2014 

 

Taxa de Aprovação no Ensino Fundamental – 6º ao 9º ano, por Dependência 

Administrativa – 2007 a 2013 

Ano/Dependência Estadual Municipal Privada Total 

2007 88,7% - - 88,7% 

2008 83% - - 83% 

2009 85% - - 85% 

2010 86,5% - - 86,5% 

2011 88,6% - - 88,6% 

2012 86,5% - - 86,5% 

2013 90,1% - - 90,1% 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 

 

Taxa de Reprovação no Ensino Fundamental – 6º ao 9º ano,  

por Dependência Administrativa 2007 a 2013 

Ano/Dependência Estadual Municipal Privada Total 

2007 8,9% - - 8,9% 

2008 13,6% - - 13,6% 

2009 13,3% - - 13,3% 

2010 11% - - 11% 

2011 11,1% - - 11,1% 

2012 11,9% - - 11,9% 

2013 7,2% - - 7,2% 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 

 

Taxa de Abandono no Ensino Fundamental – 6º ao 9º ano,  

por Dependência Administrativa 2007 a 2013 

Ano/Dependência Estadual Municipal Privada Total 

2007 2,4% - - 2,4% 

2008 3,4% - - 3,4% 

2009 1,7% - - 1,7% 

2010 2,5% - - 2,5% 

2011 0,3% - - 0,3% 

2012 1,6% - - 1,6% 

2013 2,7% - - 2,7% 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 

http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula%202005%20a%202014
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Taxa de distorção idade-série no Ensino Fundamental  

 Rede Estadual  2013 

Rede Estadual 6º ano 7º ano 8º ano 9º ano 

Até a idade ideal 79% 79% 86% 86% 

Após a idade ideal 21% 21% 14% 14% 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 

 

 

Taxa de distorção idade-série no Ensino Fundamental -  Rede Estadual  

Ano Municipal Estadual 

2006 - 20,8% 

2007 - 19,2% 

2008 - 21,4% 

2009 - 24,6% 

2010 - 27,1% 

2011 - 23,8% 

2012 - 22,6% 

2013 - 17,7% 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 

 

 Os gráficos acima demonstram a taxa de escolarização nos anos finais do ensino 

fundamental, de acordo com os dados obtidos referentes aos anos de 2005 a 2013. 

Constata-se uma redução no número de matrículas de 22,8% no ano de 2013 em relação 

a 2005. 

 O índice de aprovação teve uma oscilação neste período, porém apresentou um 

crescimento considerável de 88,7% em 2007 para 90,1% em 2013. O mesmo ocorreu 

com o índice de reprovação diminuiu de 8,9% no ano de 2007 para 7,2% em 20 

A tabela com informações sobre taxa de abandono no ensino Fundamental – 6º 

ao 9º ano, demonstra que no ano de 2008 ocorreu o maior índice com 3,4% e a menor 

taxa em 2011 com 0,3%. Observa-se que houve oscilação no decorrer do período e em 

2013 voltou a crescer apresentando uma taxa de 2,7% de abandono. 

 De acordo com a tabela distorção idade-série - 2013 no município, o maior 

índice ocorreu no 8º e 9º anos. Na tabela que informa a taxa de distorção idade-série no 

período de 2006 a 2013 demonstra que houve uma redução passando de 20,8% em 2006 

para 17,7% no ano de 2013.  

 

  

4.4 ENSINO MÉDIO  

   

 O Ensino Médio é a etapa final da Educação Básica, com duração mínima de 

três anos conforme disposto na nova LDB em consonância com a Constituição 
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Federal/88. A oferta é de responsabilidade dos Estados, sendo base para o 

prosseguimento dos estudos nos níveis superiores da educação e considerados 

essenciais para o ingresso na vida produtiva, bem como para o exercício da cidadania. 

Fundamentos nos referenciais teóricos metodológicos da produtividade e 

compreendidos pelos indivíduos relacionando a teoria com a prática em cada área do 

conhecimento. 

 As diretrizes para a organização curricular do Ensino Médio fixada pelo Parecer 

CNE/CEB nº 15/98, considera importante superar a prática da dualidade histórica entre 

as orientações propedêuticas e profissionalizantes que decorrem dos privilégios vindos 

dá área social.  

 É uma etapa da educação básica que fundamenta no desenvolvimento da 

autonomia intelectual do educando, incluindo a ética e o pensamento crítico, 

respeitando as diferenças e as diversidades, aprimorando a humanização para uma 

sociedade mais igualitária. 

 Neste sentido, o Ensino Médio deve ser garantido a todos que concluíram o 

Ensino Fundamental, a quem não teve acesso na idade adequada e aos portadores de 

necessidades educacionais especiais, sendo oferecido de forma gratuita e com 

qualidade. 

 Compreende-se que o direito à educação pública de qualidade vai além do 

acesso à educação, depende de políticas públicas que venham ao encontro das 

necessidades desse público que frequenta a etapa final da Educação Básica e que 

contribua para que todos possam alcançar seu pleno desenvolvimento e exercício da 

cidadania, além do acesso a educação tecnológica, compreensão do processo histórico 

de transformação da sociedade e da cultura, conhecimentos científicos, socioculturais e 

de linguagens que permeiam no meio social, oportunizando a inserção no mundo do 

trabalho e possibilitando o prosseguimento dos estudos. 

 O Ensino Médio ainda tem como atribuição na sociedade contemporânea, 

desenvolver o raciocínio ético e humanitário, bem como a preparação dos alunos como 

sujeitos sociais e agentes transformadores.  

 

4.4.1 Diagnóstico  

 

 O município de Cambira possui apenas uma escola com a oferta do ensino 

médio para atender toda a demanda existente, as informações contidas nas tabelas 
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abaixo demonstram a situação atual nesta etapa de ensino. Os dados são referentes à 

matrícula inicial mediante os índices de aprovação, reprovação, abandono e a 

escolarização no período de 2005 a 2013 e a taxa de distorção de 2006 a 2013. 

 

Ensino Médio: Matrícula Inicial por Dependência Administrativa 

Ano/Dependência Estadual 

2005 299 

2006 302 

2007 276 

2008 279 

2009 280 

2010 259 

2011 243 

2012 235 

2013 226 

 Fonte: inep.gov.br/básica-censo-escolar-matricula 

 

 

 Taxa de Aprovação no Ensino Médio, por Dependência Administrativa 

 2007 a 2013 

Ano/Dependência Estadual Municipal Privada Total 

2007 82,8% - - 82,8% 

2008 76% - - 76% 

2009 74,4% - - 74,4% 

2010 81,2% - - 81,2% 

2011 86,6% - - 86,6% 

2012 82,9% - - 82,9% 

2013 87,2% - - 87,2% 
 Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 

 

Taxa de Reprovação no Ensino Médio por Dependência Administrativa  

 2007 a 2013 

Ano/Dependência Estadual Municipal Privada Total 

2007 9,75 - - 9,75 

2008 11,5% - - 11,5% 

2009 13,9% - - 13,9% 

2010 10,6% - - 10,6% 

2011 12,6% - - 12,6% 

2012 8,3% - - 8,3% 

2013 8% - - 8% 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 

 

 

 

 

http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula
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Taxa de Abandono no Ensino Médio, por Dependência Administrativa 2007 a 2013 

Ano/Dependência Estadual Municipal Privada Total 

2007 7,5% - - 7,5% 

2008 12,5% - - 12,5% 

2009 11,7% - - 11,7% 

2010 8,2% - - 8,2% 

2011 0,8% - - 0,8% 

2012 8,8% - - 8,8% 

2013 4,8% - - 4,8% 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 

 

Taxa de distorção idade-série - Ensino Médio  Rede Estadual 2013 

Rede Estadual 1ª série 2ª série 3ª série 

Até a idade ideal 81% 77% 81% 

Após a idade ideal 19% 23% 19% 
Fonte: inep.gov.br/básica-censo-escolar-matricula 

 

Taxa de distorção idade-série no Ensino Médio - Rede Estadual  

Ano Municipal Estadual 

2006 - 25,8% 

2007 - 20,2% 

2008 - 25,1% 

2009 - 25,7% 

2010 - 22,6% 

2011 - 20,2% 

2012 - 21,6% 

2013 - 20% 
Fonte: MEC/INEP/DEED/CSI 

 

 Os dados indicam a taxa de matrícula a partir de 2006 no ensino médio. 

Informações obtidas no MEC/INEP/DEED/CSI completam os dados mediante os 

índices apresentados a seguir no período de 2007 a 2013: aprovação cujos dados 

demonstram que neste período houve oscilação nos resultados, porém apresentou 

avanço em 2013 e consequentemente a diminuição no índice de reprovação. A tabela 

com as informações sobre o abandono, demonstra que houve uma variação neste 

período com a maior taxa de abandono em 2008 com 12,5%, a menor ocorreu em 2011 

com 0,8% e em 2013 apresentou uma taxa de 4,8%. 

 Quanto à da distorção idade-série no município, observa-se uma redução 

passando de 25,8% em 2006 para 20% em 2013. Em 2013 o indicador demonstra que o 

maior índice ocorreu na 2ª série. 
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4.5 ENSINO SUPERIOR  

 

 A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, Lei nº. 9394/96 

dispõe em seu texto que um dos objetivos da Educação Superior (ES) é estimular o 

conhecimento dos problemas que permeiam o contexto nacional e regional, formando 

profissionais nas diversas áreas do conhecimento com o intuito de buscar possíveis 

soluções prestando serviços especializados promovendo uma relação de troca com a 

comunidade. 

A LDB estimula à educação à distância. Esta disposição é bem relevante, 

considerando as dificuldades de acesso à escola por parte das populações de diversas 

cidades do interior, bem como a necessidade de uma melhor qualificação para o 

mercado de trabalho por parte dos profissionais que não têm tempo de frequentar cursos 

regulares, e a urgência de um aprimoramento profissional dos corpos docentes das 

diversas instituições de ensino do Brasil. 

O sistema de Educação Superior é imprescindível para o desenvolvimento e a 

independência de qualquer País, Estado ou Município. Para que as Instituições de 

Ensino Superior cumpram sua função educacional, institucional e social, o apoio 

público é decisivo, torna-se então a responsabilidade do poder público municipal 

instalar limites e proximidades que possam desempenhar sua missão educacional.  A 

produção do conhecimento é hoje, e tende a ser cada vez mais, a base do 

desenvolvimento científico e tecnológico. As universidades devem exercer as funções 

que lhes foram atribuídas pela Constituição: ensino, pesquisa e extensão, através dos 

requisitos da relevância, incluindo a superação das desigualdades sociais e regionais. 

 O município de Cambira não possui instituição de Ensino Superior, porém a 

população que conclui o Ensino Médio procura por instituições superiores nos 

municípios mais próximos para ingressar em cursos com que mais se identificam 

conforme seus gostos e preferências. Cabe destacar que, o município de Cambira devido 

à sua localização geográfica, os jovens que aqui habitam, tem grande facilidade de 

acesso a inúmeras Instituições de Ensino Superior, dentre as quais se destacam 

universidades renomadas do norte do Paraná, bem como a cursos de Educação a 

Distância. 

São importantes parcerias através da Autarquia Municipal de Educação que 

visam o atendimento das demandas do trabalho pedagógico dos diferentes níveis da 

Educação Básica, bem como estratégia do fortalecimento dos programas de formação 
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continuada, graduação, pós-graduação e o incentivo à investigação científica com as 

instituições de ensino superior da região e o ensino a distância. 

 

4.6 EDUCAÇÃO ESPECIAL 

De acordo com a Constituição Federal de 1988, artigo 205, a educação é 

abordada como direito de todos, garantindo o pleno desenvolvimento da pessoa, o 

exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. Já no artigo 206, I, a igualdade 

de condições de acesso e permanência na escola é apontada como um dos princípios 

para o ensino e garante, no art. 208, a oferta do atendimento educacional especializado, 

como dever do Estado, preferencialmente na rede regular de ensino.  

A Declaração Mundial de Educação para Todos e a Declaração de Salamanca, 

na década de 1990, fundamentou a necessidade de se formular políticas públicas da 

Educação Inclusiva.  

As crianças possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades 

curriculares programadas no ensino regular, no mesmo ritmo que os alunos ditos 

normais, através do respaldo da Política Nacional de Educação Especial – 1994, devem 

ser matriculadas nas escolas regulares. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9394/96, salienta no 

art. 59, que os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos currículo, métodos, 

recursos e organização específicos para atender às suas necessidades. Além disto, 

assegura a terminalidade específica para os que não atingiram o nível exigido para a 

conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências e a aceleração de 

estudos para a conclusão do programa escolar aos superdotados.  

Esta lei estabelece ainda nos artigos 24 e 37, respectivamente, as normas para a 

organização da educação básica, no que diz respeito “à oportunidade de avanço nos 

cursos e nas séries mediante verificação de aprendizado” e “(...) oportunidades 

educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, 

condições de vida e trabalho, mediante cursos e exames”.  

O Decreto nº 3.298, 1999, regulamenta a Lei nº 7.853/89, e define a Educação 

Especial como uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de ensino, 

enfatizando a atuação complementar da Educação Especial ao ensino regular.  

Em consonância com este processo as Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica, Resolução CNE/CEB 2/2001, determina no art. 2 que “os 

sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organizar-se 
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para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, 

assegurando as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos”.  

O Plano Nacional de Educação – Lei nº 10.172/2001, explicita que “o grande 

avanço que a década da educação deveria produzir seria a construção de uma escola 

inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana”, neste sentido, toda 

diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o exercício dos direitos humanos 

e das liberdades fundamentais é configurado como discriminação, de acordo com a 

Convenção de Guatemala (1999) em nosso país pelo Decreto nº 3956/2001. 

Pra que a inclusão educacional aconteça, a capacitação e formação dos 

Professores da Educação Básica é imprescindível. Sendo assim, a Resolução CNE/CP 

01/2001, estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores e ressalta que as Instituições de Ensino Superior devem prever na sua 

organização curricular formação docente voltada à diversidade, bem como contemplar 

conhecimentos acerca das especificidades dos alunos com necessidades educacionais 

especiais.  

A Lei nº 10.436/02 reconhece a Língua Brasileira de Sinais como meio legal de 

comunicação e expressão, determinando que sejam garantidas formas 

institucionalizadas para seu uso e difusão, bem como a inclusão da disciplina de Libras 

no currículo dos cursos de Formação de Professores e Fonoaudiólogos e a Portaria nº 

2.678/02 aprova diretriz e normas para uso e difusão do sistema Braille em todas as 

modalidades de ensino, compreendendo o projeto Grafia Braille para a Língua 

Portuguesa. 

Além destas, outras leis e ações visaram a consolidação da educação inclusiva, 

a saber:  

• a criação pelo Ministério da Educação, do Programa Educação 

Inclusiva: direito à diversidade, no ano de 2003.  

• a divulgação em 2004 do documento O Acesso de Alunos com 

Deficiência às Escolas e Classes Comuns da Rede Regular.  

• o Decreto nº 50296/04 que regulamentou as Leis nº 10.048/00 e 10. 

098/00, estabelecendo normas e critérios para a promoção da 

acessibilidade às pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida.  

• o Decreto nº 5626/05 que regulamenta a Lei nº 10.436/02, visando à 

inclusão de alunos surdos, que dispõe complementarmente sobre a 
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formação e certificação de professor, instrutor e tradutor/intérprete de 

Libras; o ensino de Língua Portuguesa como segunda língua para os 

alunos surdos e a organização da educação bilíngue no ensino regular.  

• a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada 

pela ONU em 2006, da qual o Brasil é signatário e que estabelece que 

os Estados Parte devem assegurar um sistema de educação inclusiva em 

todos os níveis de ensino em ambientes que maximizem o 

desenvolvimento acadêmico e social compatível com a meta da 

inclusão plena.  

• o lançamento do Plano de Desenvolvimento da Educação - PDE no 

contexto do Plano de Aceleração do Crescimento - PAC/07, 

reafirmando a agenda de Inclusão das Pessoas com Deficiência, tendo 

como eixos a acessibilidade arquitetônica, a implantação de salas de 

recursos e a formação docente.  

• o Decreto nº 6.094/07 que estabelece a garantia de acesso e 

permanência no ensino regular e o atendimento às necessidades 

educacionais especiais dos alunos, fortalecendo a inclusão educacional 

nas escolas públicas, dentre as diretrizes do Compromisso Todos pela 

Educação.  

• o Decreto nº 7.611/11, que dispõe sobre a educação especial, o 

atendimento educacional especializado e dá outras providências.  

 

4.6.1  Diagnóstico 

O município de Cambira, atualmente apresenta um quadro de 72,3% das 

crianças especiais matriculadas nas instituições de ensino. Para atingir a totalidade da 

meta, ainda é necessário alcançar mais 27,7% desta população, de acordo com gráfico 

abaixo. 
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A tabela a seguir, aborda a quantidade de aluno atendida nos anos de 2005 a 

2013, por dependência administrativa. 

Educação Especial: Matrícula Inicial por Dependência Administrativa 

Ano/Dependência Total Municipal Privada 

2005 75 11 64 

2006 - 7 70 

2007 - - - 

2008 - - - 

2009 - - - 

2010 - 88 - 

2011 - 77 - 

2012 - 91 - 

2013 - 90 - 
Fonte: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula 

Os alunos com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação, matriculados em classes comuns, de acordo com os dados 

do MEC/ Inep/ Censo Escolar, nos anos de 2007 a 2014, são os seguintes: 

Ano Classes Comuns Classes Especiais 

Escolas 

Exclusivas 

2007 32,6% 43 5,3% 7 62,1% 82 

2008 3,5% 3 10,6% 9 85,9% 73 

2009 25,5% 27 10,4% 11 64,2% 68 

2010 22,1% 25 10,6% 12 67,3% 76 

2011 30% 33 10,9% 12 59,1% 65 

2012 27,8% 35 7,9% 10 64,3% 81 

2013 33,8% 46 5,9% 8 60,3% 82 

2014 39% 53 4,4% 6 56,6% 77 

Fonte: MEC/Inep/DEED/Censo Escolar / Preparação: Todos Pela 

Educação 

 

 

  
4.7 EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS  

 

No final da década de 1940 ocorreram as primeiras iniciativas do governo 

brasileiro com relação à Educação de Jovens e Adultos – EJA, com realização da 

Campanha de Educação de Adultos. Na década de 1960, surgiu uma nova visão do 

problema do analfabetismo que culminou em uma pedagogia de alfabetização de 

adultos, referenciada no educador Paulo Freire.  
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A tentativa mal sucedida de incorporação das orientações freireanas nos 

programas oficiais de alfabetização de adultos, mediante a criação do Movimento 

Brasileiro de Alfabetização – MOBRAL que, mesmo recebendo uma volumosa dotação 

de recursos provindos da loteria esportiva e de deduções do Imposto de Renda a partir 

da década de 1970, tornou-se desacreditado nos meios políticos e educacional sendo 

extinto em 1985, contribuiu para agravar os efeitos dos déficits do atendimento no 

Ensino Fundamental, ao longo dos anos, resultando num grande número de jovens e 

adultos que não tiveram acesso ou puderam concluir este nível de ensino.  

 Dados recentes do MEC apontam que o Brasil tem 12,9 milhões de analfabetos e 

mais 30 milhões de pessoas que frequentaram a escola por menos de quatros anos. A 

defasagem educacional de contingente expressivo da população, decorrente de fatores 

tais como: falta de informação, necessidade, interesse, atendimento insuficiente, 

oportunidade e falta de uma política educacional de combate à evasão escolar – causado 

por circunstâncias desfavoráveis no processo de escolarização e/ ou problemas 

socioeconômicos diversos – reflete-se no aparecimento de uma massa de jovens e 

adultos que demanda formas alternativas de estudos para suprir suas necessidades 

educacionais. 

 A partir do ano de 2006, A Secretaria Municipal de Educação passa a ofertar o 

EJA para as séries iniciais, em 4 etapas: 1ª etapa, 1ª série; 2ª etapa, 2ªsérie; 3ª etapa 3ª 

série  e 4ª etapa, 4ª série no período noturno. Retificação 3134/2007 da resolução n° 

060/2007 com o propósito da diminuir o índice de analfabetismo nesta faixa etária. 

  De acordo com as informações do IBGE (censo 2010), existiam 1.028 pessoas 

não alfabetizadas no município, representando um índice em torno de 14,2% da 

população total, porém nos dias atuais, com a oferta da EJA, o índice de analfabetismo 

vem caindo, obtendo resultados satisfatórios.  

Na constituição federal no seu art.208 – A Educação de Jovens e Adultos tem a 

primeira referência à garantia de ensino público, inclusive para todos os que não tiveram 

acesso na idade própria. Ainda estabelece que o dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia de: l – Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito, 

assegurada inclusive, sua oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na 

idade própria: § 1° - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público e 

subjetivo.” 

 De acordo com da LDB _ Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional – de 

1996, capítulo ll, seção V, artigo 37, ”A Educação de Jovens e Adultos será destinada 
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àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino Fundamental e 

médio na idade própria.” Neste aspecto, o Sistema Municipal de Ensino já se encontra 

inserido. Portanto, após análise e estudos na EJA, este atendimento não terá somente o 

caráter de função reparadora, como na LDB, mas a de função qualificadora em seus três 

eixos: a permanente, como processo contínuo; a mutável, que permite o aluno diferentes 

possibilidades de adquirir conhecimentos , e a contemporânea, instrumentalizando o 

aluno com as tecnologias existentes, com a informática, inserindo- os na realidade do 

mundo social. 

Para um grande número de pessoas, significa uma possibilidade singular de 

acesso ao conhecimento produzido conquista de sua condição de sujeito histórico. 

Sendo que, mediante a oportunidade de qualificação sem a desvinculação das atividades 

produtivas, o sujeito se aprimora e amplia sua compreensão da realidade social.  

Cabe ressaltar que não há um tempo limite para a aprendizagem dos alunos, mas 

um tempo diferenciado para cada um, esta modalidade tem como desafio enfatizar as 

características próprias de cada educando, atendendo às suas necessidades, mediante a 

construção de propostas que resultem no acesso, permanência e sucesso dos mesmos. 

 

4.7.1 Diagnóstico 

 

 As informações contidas na tabela abaixo são referentes às matrículas de 

Educação de Jovens e adultos no período de 2010 a 2013 na rede municipal e estadual. 

Educação de Jovens e adultos: Matrícula Inicial por Dependência Administrativa 

Ano/Dependência Total Municipal Estadual 

2010 119 38 81 

2011 112 27 85 

2012 123 22 101 

2013 93 12 81 
Fonte: inep.gov.br/basica-censo-escolar-matricula 

 

 Os dados referentes à matrícula da educação de jovens e adultos demonstram 

que os atendimentos foram realizados no período de 2010 a 2013 pela rede municipal e 

estadual – IBGE (censo 2010). As informações demonstram que  houve uma variação  

na rede estadual, porém em 2013 manteve o mesmo número de matrícula que havia em 

2010. Já no município o atendimento ocorreu em um menor número, houve uma grande 

redução de 68,4%  no ano de 2013 em relação a 2010. Na rede estadual ocorreu um 
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aumento nas matrículas em 2011 e 2012. As informações indicam que o índice total das 

matrículas apresentou uma redução de 21,8% no ano de 2013 em relação a 2010. 

Atualmente são atendidos aproximadamente 90 alunos de EJA no município, 

distribuídos em duas escolas: municipal com uma turma de EJA Fase I – alfabetização e 

na estadual com uma turma de EJA Fase II e uma turma de Ensino Médio.  

Cabe ressaltar que o educador desta modalidade de ensino, deve observar a 

diversidade do perfil dos educandos adultos com relação à idade, ao nível de 

escolarização em que se encontram e a situação socioeconômico cultural, a EJA  

proporciona um atendimento de resgate a humanização destes, possibilitando o 

exercício da cidadania e o direito de se inserirem no mundo como sujeitos de sua 

própria história, porém mesmo assim o maior desafio é assegurar a frequência e 

permanência dos alunos na escola. 

 

 

4.8 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 

 

O Brasil apresenta diversidades físicas, socioculturais e econômicas marcantes, 

para atender todas as especificidades o modelo educacional deve ser flexível. Assim, os 

novos currículos vão atender tanto ao mercado nacional quanto às características 

regionais deste Estado, ajustando-se às exigências dos setores produtivos. 

A Educação Profissional não poderia ficar alheia a essas transformações. Em 

todo o mundo, um grande movimento domina os meios educacionais, gerando reformas 

que preparam o homem para as novas necessidades do trabalho.  

A Educação Profissional vai além do domínio operacional de um determinado 

fazer. Requer a compreensão global do processo produtivo, com apreensão do saber 

tecnológico, a valorização da cultura do trabalho e a mobilização dos valores 

necessários à tomada de decisão. Portanto, estamos falando em conferir importância à 

Educação em todos os níveis, sobretudo na Educação Básica, que garanta a constituição 

dos valores no processo formativo, aos valores “humanos”, às “qualidades pessoais”, 

além dos saberes técnicos e éticos: saber se comunicar, saber julgar, resolver problemas 

e tomar decisões, ter iniciativa, ter criatividade, comportamento ético, espírito de 

equipe, convivência participativa, cooperativa e solidária (Parecer CNE/CEB n. 16/99). 

A Educação Profissional tem por atribuição criar cursos que garantam 

perspectiva de trabalho aos jovens, facilitar o acesso ao mercado de trabalho, atender, 
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também, aos profissionais que já estão no mercado, que necessitam de qualificação, 

funcionar como um instrumento eficaz na reinserção do trabalhador no mercado de 

trabalho. De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional a educação 

profissional será desenvolvido em articulação com o ensino regular ou por diferentes 

estratégias de educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de 

trabalho. 

Atualmente não há oferta deste nível de ensino no município, porém é 

importante que este em parceria com a rede estadual assuma o compromisso de 

estimular e fazer um levantamento para atender as necessidades e demandas do mercado 

de trabalho local. 

 

 

4.9 FORMAÇÃO E VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO 

 

4.9.1 Introdução 

 

 A educação deve estar pautada na valorização e qualificação dos profissionais 

para alcançar uma educação de qualidade, esses são os maiores desafios para o sistema 

de ensino do país. 

 A formação inicial e continuada dos professores depende da implementação de 

políticas públicas como questão essencial para os avanços científicos e tecnológicos da 

educação com o intuito de elevar culturalmente a população do país. 

 De acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Lei nº 

9394/96, estabelece no seu art. 67 que os sistemas são responsáveis pela promoção e 

valorização dos profissionais da educação, assegurando-lhes nos termos dos estatutos e 

dos planos de carreira do magistério: I - o ingresso exclusivamente por concurso público 

de provas e títulos; II – aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 

licenciamento periódico remunerado para esse fim; III – piso salarial profissional; IV – 

progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na avaliação do 

desempenho; V – período reservado a estudos, planejamento e avaliação incluído na 

carga de trabalho; VI – condições adequadas de trabalho. 

 A educação precisa ser entendida como um dever do Estado Democrático que 

proporcione a todos o acesso à educação pública de qualidade de forma gratuita e laica. 

Uma educação que garanta o princípio da liberdade de ensinar e de aprender, como um 
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direito essencial, que se contraponha ao individualismo, que repudia qualquer 

discriminação baseada em diferenças de raça, religião, classe social, nacionalidade e 

sexo. Contribuindo na formação de indivíduos que respeitam as diferenças entre as 

pessoas, que sejam críticos, plenamente desenvolvidos e aptos a exercer a plena 

cidadania.  

 É nesse contexto que o Município de Cambira não pode abdicar do seu papel de 

dar ênfase à qualidade da educação tendo como princípio fundamental a valorização de 

todos os profissionais da educação: professores, coordenadores pedagógicos, apoio 

técnico administrativo e auxiliar de serviços gerais, sendo que todos exercem atividades 

necessárias para o bom funcionamento pedagógico e administrativo das unidades 

escolares.  

 Conforme o Plano Estadual de Educação do Paraná, o presente eixo expressa o 

resultado de estudos e acordos entre a Secretaria Municipal de Educação, professores e 

demais profissionais que atuam na Rede Municipal nos últimos anos. Sendo assim, 

tanto as diretrizes quanto as metas e estratégias para o mesmo, visam contemplar as 

reivindicações dos educadores, bem como estabelecer um planejamento possível de ser 

concretizado no decorrer do próximo decênio. Para tanto, é imprescindível analisar a 

atual situação e características dos profissionais que integram os diferentes níveis e 

âmbitos educacionais no município. 

Atualmente com a sanção da lei n°11.494, em 20 de junho de 2007, que 

regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, retoma o conceito sistêmico de 

educação, abrangendo todo o ensino básico nos diferentes níveis e modalidades e 

também cria mecanismos de valorização profissionais com o PSPN (piso salarial 

profissional Nacional). FUNDEB, em vigor desde o dia 1° de janeiro de 2008 e com 

vigência até 2020 por medida provisória, estabelece que o mínimo de 60% do valor 

anual dos recursos do FUNDEB deve ser destinado à remuneração dos profissionais do 

magistério em efetivo exercício na educação básica. 

 

4.9.2 Diagnóstico  

 

 Os dados informados no gráfico abaixo são referentes ao número de professores 

e outros profissionais da educação básica, mais precisamente a educação infantil e 

ensino fundamental – anos iniciais que atuam na rede municipal, bem como o grau de 
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escolaridade -  ano 2015, de acordo com os dados da Secretaria Municipal de Educação-

2015.  

   

 

Fonte: Secretaria Municipal de Educação – 2015 

 

A rede municipal possui atualmente um quadro com 61 professores entre 

docentes, diretores e coordenadores pedagógicos.  

Quanto à situação funcional dos professores, observa-se que no município, 

praticamente a totalidade destes é efetivado no magistério mediante concurso público. O 

resultado é desejável e favorável à materialização deste Plano e para o aprimoramento 

da qualidade da educação nas respectivas etapas.   

54

7

Professores da Rede Municipal de Ensino 
segundo o nível de escolaridade - 2015

Superior com Magistério

Superior sem Magistério
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Fonte: Secretaria Municipal de Educação  

De acordo com os dados, o panorama de formação dos funcionários que atuam 

na educação básica da rede municipal, nos níveis de educação infantil e fundamental – 

anos iniciais, a saber: auxiliar de serviços gerais, técnico administrativo, psicólogo, 

fonoaudiólogo e nutricionista, revela que 47,3% possui o ensino médio completo, 

23,6% tem ensino superior, 18,4% possui o ensino fundamental completo, 5,2% estão 

os funcionários com o ensino médio incompleto e 5,2% o fundamental incompleto. 

 Cabe destacar que à rede estadual possui duas escolas que contam com 68 

professores, entre diretores, diretores auxiliar, pedagogos e docentes e com 21 

funcionários como técnico administrativo, agente de leitura e auxiliar de serviços gerais, 

com base nos dados do CONSULTAESCOLA.PR.GOV.BR-2015, porém quanto a 

escolarização não foi obtido informação. Ainda em relação às informações acima, a rede 

privada não informou. 

 

    

5 GESTÃO DEMOCRÁTICA 

A gestão democrática pressupõe a participação efetiva dos vários segmentos 

da comunidade escolar – pais, professores, estudantes e funcionários – em todos os 

aspectos da organização da escola. Esta participação incide diretamente nas mais 

diferentes etapas da gestão escolar (planejamento, implementação e avaliação) seja no 

2

7

2

18

9

Profissionais da Educação Municipal -
funcionários por nível de escolaridade - 2015

Fundamental Incompleto

Fundamental Completo

Ensino Médio Incompleto

Ensino Médio Completo

Ensino Superior Completo
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que diz respeito à construção do projeto e processos pedagógicos quanto às questões de 

natureza burocrática. 

É fundamental compreender a questão da gestão democrática para além do seu 

aspecto conceitual. Não se trata apenas de uma concepção de sociedade que prima pela 

democracia como princípio fundamental, mas do entendimento de que a gestão é 

condição estruturante para a qualidade e efetividade da educação, na medida em que 

possibilita que a escola crie vínculos onde está inserida, pautada seu na realidade local, 

envolvendo diferentes agentes em uma proposta de corresponsabilidade pela 

aprendizagem e desenvolvimentos dos estudantes. 

 

 

6 METAS E ESTRATÉGIAS 

 

6.1 Meta 1:  

Universalizar, até 2016, o atendimento escolar da população de 4 e 5 anos, e 

ampliar, até 2020, a oferta de educação infantil de forma a atender a 50% 

da população de até 3 anos. 

 

6.1.1 Estratégias: 

 

• Realizar estudos sobre a qualidade na Educação Infantil; 

• Promover formas de participação da família e da comunidade, visando à ação 

conjunta do atendimento a criança; 

• Realizar periodicamente o censo da Educação Infantil, visando detectar a 

demanda por ingresso à escola nas diferentes regiões do nosso município; 

• Ampliar gradativamente prédios para abrigar as crianças que ainda esperam por 

uma vaga em escola de Educação Infantil; 

• Autorizar o funcionamento de instituições, tanto públicas quanto privadas, que 

atendam aos padrões básicos de infraestruturas estabelecidos pera o município 

de acordo com a legislação vigente; 

• Expandir o atendimento às crianças de 0 a 5 anos, em creches e pré-escolas, 

ampliando o atendimento de forma a atender, até o ano de 2024, no mínimo 50% 

da população de 0 a 3 anos de idade e de 100% da população de 0 a 4 anos; 
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• Manter o programa de provimento de materiais, equipamentos, mobiliários e 

materiais didáticos para os Centros Municipais de Educação, garantindo a 

reposição e manutenção dos mesmos;  

• Assegurar que as escolas de Educação Infantil, públicas e privadas, tenham as 

propostas pedagógicas, formuladas de acordo com as Diretrizes Curriculares 

nacionais e Matrizes Curriculares municipais com a participação de todos os 

profissionais das escolas e representantes da sociedade; 

• Garantir o padrão de qualidade da merenda escolar nas instituições municipais; 

• Assegurar para todos os profissionais da educação formação continuada; 

• Ampliar as ações visando o atendimento à educação inclusiva, ou seja, a todos, 

criança, adolescente e adulto, seja ele qual dificuldade tiver; 

• Assegurar as ações conjuntas com as secretarias municipais: Educação, Saúde e 

Social; 

• Realizar anualmente, nas escolas de Educação Infantil, avaliação externa 

objetivando a verificação dos padrões de qualidade social; 

• Promover estudos sobre o detalhamento do custo/aluno/qualidade na Educação 

Infantil; 

• Construir indicadores de qualidade de atendimento na Educação Infantil, 

utilizando o Estatuto da Criança e do Adolescente- ECA e o material do MEC-  

critérios para um atendimento em creches que respeite os direitos fundamentais 

das crianças; 

• Reservar recursos para favorecer a ampliação do universo cultural das crianças 

da Educação Infantil pública, por meio de transporte a locais que favoreçam 

essas aprendizagens; 

• Criar canais de ouvidoria e participação entre a escola, família e comunidade 

visando a ação conjunta no atendimento da criança na qualidade social; 

• Priorizar a construção de escolas de Educação Infantil com vistas ao 

atendimento da demanda populacional, com acessibilidade aos portadores de 

necessidades especiais; 

• Construir, adequar a ampliar os prédios de educação Infantil para que os 

mesmos atendam aos padrões mínimos de infraestruturas até 2024, garantindo 

acessibilidade; 
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• Utilizar os dados do IBGE e censo escolar para garantir o atendimento de 50% 

de criança de 0 a 3 anos e 100% na faixa etária de 4 a 5 anos, até 2024; 

• Adquirir materiais, equipamentos, mobiliários e materiais didáticos em 

quantidade, qualidade e condições de uso adequado às atividades escolares no 

processo pedagógico nas escolas, observar a existência de: material de apoio 

pedagógico para os professores e alunos, livros e acervos bibliográficos, 

equipamentos de escritórios, equipamentos audiovisuais e de informática (TV, 

câmera filmadora e fotográfica, computadores, USB, cartões de memória, som, 

etc) compra de acervo para a biblioteca; 

• Realizar um inventário dos recursos materiais (mobiliários e equipamentos) 

existentes em cada escola com o objetivo de analisar as condições físicas, 

ambientais e materiais que contribuem para facilitar o trabalho pedagógico das 

escolas; 

• Observar nos prédios escolares (redes físicas): se o número de salas está 

compatível com a matrícula, os conjuntos sanitários estão em números 

suficientes para o atendimento aos alunos, se o número de carteiras, cadeiras, 

mesas, quadro de giz são suficientes para a prática pedagógica, se existe 

suprimentos de água se há biblioteca, sala de professores, áreas de lazer, 

conservação do prédio atendendo as exigências legais; 

• Monitorar e controlar as despesas na Educação Infantil buscando adequar a 

demanda às possibilidades orçamentárias; 

• Assessorar as escolas de Educação Infantil, municipais por meio de apoio 

pedagógico objetivando a construção do Plano de Gestão Escolar; 

• Fornecer os gêneros de merenda escolar às escolas municipais e fiscalizar a sua 

adequação e utilização; 

• Estabelecer programas de apoio, pedagógico, ampliando os já existentes; 

• Buscar ações que visem à prevenção de violência doméstica, com programas de 

apoio dirigido às famílias das crianças que frequentam as escolas de Educação 

Infantil; 

• Adequar a quantidade de aluno/professor/espaço físico, de acordo com as leis 

vigentes. 
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6.2 Meta 2:  

Universalizar o Ensino Fundamental de nove anos para toda a população de 

(6)seis a 14 (quatorze) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco 

por cento) dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada até o 

último ano de vigência deste Plano. 

 

6.2.1 Estratégias: 

 

• Promover a busca ativa de crianças fora da escola, em parceria com as áreas de 

assistência social e saúde; 

• Proporcionar transporte aos alunos matriculados no ensino público da Rede 

municipal e, supletivamente da Rede Estadual, prioritariamente residentes no 

meio rural e em lugares distantes das unidades escolares; 

• Ampliar e reformar as escolas municipais, inclusive com construção de salas de 

aula e escolas para atender a demanda do município, garantindo adequações 

arquitetônicas, observando o atendimento às regras de acessibilidade previstas 

pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABTN, com o objetivo de 

favorecer a igualdade de acesso e as condições de permanência dos alunos, com 

ou sem deficiência, assegurando o direito de todos os estudantes compartilharem 

os espaços comuns de aprendizagem;  

• Incentivar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos e 

equipamentos públicos como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, 

museus, teatros e cinema, quando contribuírem para enriquecimento do trabalho 

pedagógico; 

• Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência na 

escola por parte dos beneficiários de programas de transferência de renda, 

identificando motivos de ausência e baixa frequência e garantir, em regime de 

colaboração, a frequência e o apoio à aprendizagem; 

• Incentivar a realização de atividades extracurriculares complementares ao 

trabalho pedagógico conforme estabelecido em Projeto Político Pedagógico das 

escolas; 

• Dar continuidade com atendimento de inclusão aos alunos que necessitam dos 

profissionais especializados: psicólogos, fonoaudiólogo, psicopedagogo, além de 

professores especializados; 
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• Emitir relatórios da frequência escolar e realizar as intervenções necessárias em 

parceria com CRAS, Conselho Tutelar, Ministério Público e instituições afins, 

objetivando a frequência escolar; 

• Incentivar em todas as unidades escolares e construção de projetos de prevenção 

e enfrentamento de casos de violências; 

• Promover a integração entre as políticas educacionais para o atendimento para o 

ensino fundamental visando uma educação de qualidade, à aprendizagem e a 

permanência do aluno na escola; 

• Garantir a oferta de alimentação saudável para toda a comunidade escolar 

(alunos e profissionais da educação) e formação continuada para os profissionais 

que atuam na cozinha das escolas, firmando parceria com o Estado e a União 

assegurando uma infraestrutura escolar adequada, nos padrões de exigência da 

vigilância sanitária e com a presença de nutricionista devidamente cadastrada na 

educação do município; 

• Incentivar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos e 

equipamentos públicos como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, 

museus, teatros e cinema, quando contribuírem para enriquecimento do trabalho 

pedagógico; 

 

6.3 Meta 3:  

Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para a população de 15 a 17 

anos e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a taxa líquida 

de matrícula no ensino médio para 85%. 

 

6.3.1 Estratégias: 

 

• Cuidar da oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, para atender toda 

a demanda do município, conforme as necessidades específicas dos estudantes; 

• Divulgar amplamente a data da matrícula no ensino médio junto a comunidade 

local, por meio da imprensa falada ou quaisquer meios de divulgação; 

• Orientar a população sobre a obrigatoriedade da matrícula até a idade de 17 

anos, conforme determinado pela Emenda Constitucional nº 59/2009, 

progressivamente a cada ano letivo de vigência deste Plano. 



83 

 

• Incentivar e apoiar o acompanhamento e monitoramento de acesso à escola para 

os segmentos populacionais considerados, identificando motivos de ausência e 

baixa frequência e buscando contribuir para alcançar solução dos mesmos na 

rede pública regular de ensino; 

• Articular a busca ativa dos estudantes junto a todos os órgãos, como da saúde e 

entidades municipais que compõe a Rede de Proteção como: CRAS, Assistência 

Social, Conselho Tutelar, Ministério Público e outros, que trabalham com 

adolescentes, com objetivo de resgatar os alunos que estão fora do espaço 

escolar; 

• Adotar práticas de estudos, bem como o acompanhamento individualizado do 

estudante contribuindo para sua progressão na vida escolar, visando oportunizar 

a todos a conclusão deste nível de ensino, preferencialmente na idade adequada; 

• Desenvolver e implementar programas e ações que contemplem o 

acompanhamento pedagógico individualizado e a recuperação e progressão 

parcial, priorizando estudantes do ensino médio com rendimento escolar 

defasado; 

• Criar mecanismos para o encaminhamento individualizado dos alunos do Ensino 

Médio e Educação Profissional com o objetivo de superar as médias das 

avaliações externas já previstas no Plano de Desenvolvimento da Educação 

(PDE). 

 

6.4 Meta 4:   

Universalizar, para a população de 4 a 17 anos, o atendimento escolar aos 

estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação na rede regular de ensino com a garantia de 

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 

escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. 

 

6.4.1 Estratégias: 

 

• Assessorar as escolas com alunos com deficiências, transtorno global do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, orientando a equipe 

escolar quanto à acessibilidade curricular por meio do Serviço de Apoio 
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Pedagógico itinerante – quanto à evolução do aluno mediante os atendimentos 

prestados no pró- Escolar, pela equipe de intervenção; 

• Participar de programas e projetos que visem acessibilidade nas escolas públicas 

mediante adequação arquitetônica, oferta de transporte, disponibilização de 

material didático, recursos de tecnologia assistiva, e oferta da educação bilíngue 

em língua portuguesa e Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS; 

• Incentivar a articulação entre o ensino regular e o atendimento educacional 

especializado complementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da 

própria escola ou em instituições especializadas; 

• Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e permanência na 

escola, de maneira a garantir a ampliação e a qualidade do atendimento aos 

estudantes com necessidades educacionais especiais na rede pública regular de 

ensino; 

• Realizar o atendimento educacional especializado, disponibilizando dos serviços 

e recursos de qualidade aos alunos com deficiência e orientação aos familiares e 

professores; 

• Participar de programas e projetos que visem acessibilidade nas escolas públicas 

mediante adequação arquitetônica, oferta de transporte, disponibilização de 

material didático, recursos de tecnologia assistiva, e oferta da educação bilíngue 

em língua portuguesa e Língua Brasileira de Sinais – LIBRAS; 

• Informar, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB, 

as matrículas dos estudantes da educação regular da rede pública que recebem 

atendimento educacional especializado complementar, sem prejuízo do cômputo 

dessas matrículas na educação básica regular; 

• Viabilizar a implantação de salas de recursos multifuncionais e apoiar a 

formação continuada de professores e outros profissionais da rede pública de 

educação, que atuam no atendimento educacional especializado complementar, 

nas escolas municipais urbanas e rurais; 

• Dar continuidade ao Programa de Educação Inclusiva nas Escolas municipais e 

Conveniadas e estaduais, assegurando o acesso a todos os níveis de ensino; 



85 

 

• Garantir atendimento dos alunos nas turmas regulares de Educação Infantil e 

Ensino Fundamental. Estas turmas devem ter um número de alunos menor do 

que as demais classes do mesmo nível de ensino; 

• Oferecer reuniões de estudos nas escolas do ensino regular, sobre aprendizagem 

com ritmos diferenciados e os princípios da Educação Inclusiva; 

• Adequar de acordo com a Legislação, o espaço físico às necessidades dos alunos 

com deficiências, garantindo sua melhor locomoção em todas as unidades 

escolares; 

• Oferecer períodos de capacitação aos profissionais da educação em Libras, 

comunicação alternativa e tecnologia assistiva e educacional entre outros; 

• Garantir às adequações administrativas e pedagógicas necessárias para o melhor 

atendimento desses alunos; 

• Garantir o apoio educacional especializado no contra turno, podendo ser 

realizado nas escolas regulares, no centro de atendimento ou na escola especial; 

• Formar a Rede Articulada e colaborativa entre os setores de educação, saúde 

transporte e assistência social, conselhos municipais e ministério público, para a 

garantia do direito a educação da pessoa com deficiência; 

• Dar continuidade ao transporte dos alunos matriculados na escola de educação 

especial, tendo em vista a dificuldade de locomoção desses alunos para a escola. 

• Propor atividades pedagógicas diversificadas, nelas incluindo atividades de Arte, 

esporte, lazer e de informática, de maneira a proporcionar o melhor 

desenvolvimento dos alunos; 

• Formar equipe multidisciplinar, formada por psicólogo, fonoaudiólogo, 

fisioterapeuta, dentista, neurologista para o atendimento a todos os alunos da 

escola. 

 

 

6.5 Meta 5:   

Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até ao final do 3º (terceiro) ano 

do ensino fundamental. 
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6.5.1 Estratégias: 

 

• Fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de inovação das 

práticas pedagógicas que assegurem a alfabetização e favoreçam melhoria do 

fluxo escolar e aprendizagem dos alunos, consideradas a diversas abordagens 

metodológicas e sua efetividade; 

• Estruturar o processo pedagógico de alfabetização nos anos iniciais do Ensino 

Fundamental articuladas com estratégias desenvolvidas na pré- escola com 

qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e com apoio 

pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as 

crianças; 

• Instituir instrumentos de avaliação nacional periódico e específico para aferir a 

alfabetização das crianças aplicadas a cada ano, bem como estimular os sistema 

de ensino e as escolas a criar seus respectivos instrumentos de avaliação e 

monitoramento, implementando medidas pedagógicas para alfabetizar todos os 

alunos até o final do 3º ano do ensino fundamental; 

 

6.6 Meta 6:   

Oferecer educação em tempo integral em no mínimo, 50% (cinquenta por 

cento) das escolas públicas do município, de forma a atender, pelo menos, 

25% (vinte e cinco por cento) dos alunos da educação básica do município. 

 

 

6.6.1 Estratégias: 

 

• Construir um complexo educacional destinado à formação, capacitação, 

qualificação e aprimoramento dos alunos da rede municipal nas áreas de artes 

plásticas, música, dança e demais expressões culturais; 

• Institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa de ampliação e 

reestruturação das escolas públicas por meio da instalação de quadras 

poliesportivas, laboratórios, bibliotecas, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros 

equipamentos, bem como de produção de material didático e de formação de 

recursos humanos para a educação em tempo integral; 
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• Implantar a educação em tempo integral até o final do cumprimento deste Plano. 

Para que isso ocorra precisamos implementar grandes ações que venham ao 

encontro das necessidades educacionais  dos alunos matriculados na Rede 

Municipal de Ensino; 

• Estender progressivamente, em colaboração com as demais instâncias 

governamentais, o programa de ampliação da jornada escolar, mediante oferta de 

educação básica pública em tempo integral, contemplando acompanhamento 

pedagógico e interdisciplinar e atividades complementares, em tempo de 

permanência igual ou superior a sete horas diárias durante todo o ano letivo, a 

pelo menos 50% dos alunos matriculados; 

• Estimular o desenvolvimento de atividades voltadas à ampliação da jornada 

escolar e complementação das atividades pedagógicas dos estudantes 

matriculados nas escolas da rede pública de educação básica. 

 

6.7 Meta 7:  

Fomentar a qualidade da educação básica do Município em todas as etapas 

e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 

atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB: 

 

IDEB 2015 2017 2019 2021 

Anos iniciais do ensino fundamental 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos finais do ensino fundamental 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino médio 4,3 4,7 5,2 5,7 

 

 

6.7.1 Estratégias: 

 

• Estabelecer como prática sistemática, prevista em calendário escolar, a união 

para discussão dos resultados e desafios apontados pelo IDEB a cada biênio de 

divulgação, estimulando ainda a participação de toda a comunidade; 

• Estimular a integração dos representantes das diferentes unidades escolares na 

avaliação conjunta dos resultados do município, no sentido aperfeiçoar o 

trabalho pedagógico, compartilhar boas práticas e incrementar o resultado do 

sistema como um todo; 
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• Estabelecer como prática sistemática, prevista em calendário escolar, reunião 

para discussão dos resultados e desafios apontados pelo IDEB a cada biênio de 

divulgação, estimulando ainda a participação de toda a comunidade; 

• Incentivar a estabilidade e a formação continuada das equipes docentes e 

pedagógicas nas instituições escolares; 

• Investir nos professores através de formação continuada, oficinas pedagógicas 

por disciplina, preparo da direção sobre questões administrativas e pedagógicas, 

bem como preparo para a equipe pedagógica. Plano de carreira com estímulo a 

graduação, a pós-graduação, mestrado e doutorado; 

• Valorização do professor, com melhores condições de trabalho, bons salários e 

formação em serviço;  

• Permitir ampla utilização e o desenvolvimento de tecnologias educacionais, bem 

como a diversificação das práticas pedagógicas; 

 

6.8 Meta 8:  

Elevar a escolaridade média da população de 18 a 24 anos de modo a 

alcançar mínimo de 12 anos de estudo para as populações do campo, da 

região de menor escolaridade no país e dos 25% mais pobres, bem como 

igualar a escolaridade média entre negros e não negros, com vistas à 

redução da desigualdade educacional. 

 

 

6.8.1 Estratégias: 

 

• Incentivar e apoiar programas de educação de jovens e adultos para os 

segmentos populacionais considerado, que estejam fora da escola e com 

defasagem idade série; 

• Incentivar e apoiar o acompanhamento e monitoramento de acesso à escola para 

os segmentos populacionais considerados, identificando motivos de ausência e 

baixa frequência e buscando contribuir para busca de solução dos mesmos na 

rede pública regular de ensino; 

• Garantir material didático específico para a alfabetização de Jovens, Adultos e 

Idosos; 
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• Desenvolver programas para o incentivo da escolarização de jovens e adultos 

com 15 anos ou mais que não tenham concluído os cinco primeiros anos do 

Ensino Fundamental, visando à garantia da matrícula e permanência dessas 

pessoas a escola, bem como do aumento do nível de escolaridade dos munícipes; 

• Realizar chamada pública semestral na mídia para ingresso nos cursos de 

Educação de Jovens, Adultos e Idosos; 

 

6.9 Meta 9:  

Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 anos ou mais para 

93,5% até 2015, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% a 

taxa de analfabetismo funcional até o final da década. 

 

 

6.9.1 Estratégias: 

 

• Incluir os alunos Jovens, adultos e Idosos em todas as redes em programas de 

transporte escolar gratuito; 

• Garantir política inclusiva e de ações afirmativas na Educação de Jovens, adultos 

e idosos; 

• Disponibilizar os recursos para atender a esta educação, competência dos 

poderes públicos, inclusive com políticas que contribuam para o acesso e a 

permanência dos alunos, assim como para a formação continuada de seus 

profissionais. 

 

6.10 Meta 10: 

Oferecer, no mínimo, 25% das matrículas de educação de jovens e adultos, 

nos ensino fundamental e médio, na forma integrada à educação 

profissional nos anos finais do ensino fundamental e no ensino médio. 

 

 

6.10.1 Estratégias: 

 

• Associar aos cursos para Jovens, Adultos e Idosos a oferta de cursos básicos de 

formação profissional no nível do Ensino Fundamental; 
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• Reestruturar, fortalecer e manter nas secretarias municipal e escolas estaduais, 

setor próprio incumbido de promover a educação de Jovens, Adultos e Idosos; 

• Compreender, no mínimo, a oferta de uma formação para jovens, adultos e 

idosos equivalentes ao Ensino Fundamental e Médio; 

• Integrar e articular as múltiplas políticas públicas, inclusive aquelas que visam à 

educação profissional, ao respeito às diferenças, ao emprego e à proteção contra 

o desemprego. 

 

6.11 Meta 11: 

Duplicar as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, 

assegurando a qualidade da oferta. 

 

 

6.11.1 Estratégias: 

 

• Incentivar e apoiar programas de educação de jovens e adultos para a população 

urbana e do campo na faixa etária de 15 a 17 anos, com o objetivo de aprimorar 

a qualificação social e profissional de jovens que estejam fora da escola e com 

defasagem idade-série; 

• Estabelecer normas, procedimentos e prazos para definição de mecanismos de 

consulta pública da demanda por Educação profissional tecnológica do 

município; 

• Estimular a realização de projetos que visem a integração entre a Educação de 

Jovens e Adultos e a Educação Profissional e Tecnológica, sempre que 

necessário e viável. 

 

6.12 Meta 12: 

Articular, com a União, a elevação da taxa bruta de matrícula no Ensino 

Superior para 55% e a taxa líquida para 35% da população de 18 a 24 anos 

de idade, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 

40% das novas matrículas no segmento público de Ensino Superior do 

Paraná. 
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6.12.1 Estratégias: 

 

• Incentivar o estudante que está prestes a concluir o ensino médio a qual opção de 

curso será mais apropriada para o mercado de trabalho no momento atual. Dessa 

forma uma estratégia a ser adotada é realizar pesquisas dentro do município e 

região que demonstrem qual o perfil de profissional que o mercado de trabalho 

exige; 

• Demonstrar a diversidade de cursos e profissões através de uma série de 

metodologias e instrumentos disponíveis para auxiliar o processo do orientando. 

Os testes vocacionais são mais um desses instrumentos utilizados como uma 

ferramenta para auxiliar na escolha de uma profissão e é capaz de abrir um canal 

de comunicação e reflexão sobre a escolha profissional. A partir de seus itens e 

de seus resultados podemos abordar vários aspectos da personalidade e dos 

interesses de um jovem, podendo assim diminuir ou sessar a evasão escolar no 

Ensino Superior, pois o jovem estará escolhendo a profissão que mais se 

identifica; 

• Valorizar, nos concursos e processos seletivos, a formação acadêmica de nível 

superior voltada ao conhecimento e reflexão das demandas da rede pública de 

educação básica, em especial, ao nível educacional pretendido; 

• Criar mecanismos para apoiar os profissionais do magistério que possuem 

apenas o nível médio para efetuarem a matrícula em cursos superiores de 

formação de educadores; 

• Oferecer apoio técnico às instituições de ensino superior pública para que 

ofereçam cursos de extensão universitária no município; 

• Oferecer condições técnicas, local e pessoal para a realização de cursos 

profissionais à distância. 

 

6.13 Meta 13: 

 Elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres 

e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de 

educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no 

mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores. 
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6.13.1 Estratégias: 

 

• Realizar, o dimensionamento da demanda de formação docente e gestionar a 

respectiva oferta junto às instituições públicas de educação superior, de forma 

orgânica e articulada às políticas nacionais e estaduais. 

• Incentivar e apoiar a oferta de educação superior pública e gratuita voltada 

propriamente para a formação de professores para a educação básica, visando 

superar o déficit de formação dos profissionais da educação; 

• Apoiar a Educação a Distância que é um recurso importante para atender 

grandes contingentes de alunos de forma efetiva e sem riscos de reduzir a 

qualidade de ensino, oferecendo informações e bases estruturadas para que todos 

os profissionais sejam capacitados; 

• Estimular a inclusão, nos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas, de 

parcerias e projetos envolvendo professores e alunos de licenciaturas de E.S. 

com vistas à capacitação dos docentes e profissionais da escola.  

 

6.14 Meta 14:  

Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação strictu 

sensu de modo a atingir a titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil 

doutores. 

 

 

6.14.1 Estratégias: 

 

• Incentivar a realização de estudos e pesquisas que contribuam para o 

aprimoramento do trabalho pedagógico e melhoria da qualidade da educação no 

município; 

 

6.15 Meta 15: 

Garantir, em regime de colaboração entre União, Estado e o município, no 

prazo de um ano de vigência deste PME, política de formação dos 

profissionais da educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do 

Art. 61, da Lei Federal n.º 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando 

que todos. 
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6.15.1 Estratégias: 

 

• Fomentar o fortalecimento das IES, mediante realização de parcerias que 

possam reverter simultaneamente para a formação de profissionais de nível 

superior e o atendimento das demandas e necessidades das instituições 

educacionais do município; 

• Instituir política municipal de incentivo à qualificação docente; 

• Articular junto às IES um estudo da viabilidade da oferta de cursos de pós-

graduação strico sensu, na área de educação necessário para suprir a demanda; 

• Conceder licença remunerada para estudos aos professores municipais que 

tiverem interesse em cursar o Mestrado e/ou Doutorado. 

 

6.16 META 16: 

Formar, em nível de pós-graduação, 70% de profissionais do magistério da 

Educação Básica, até o último ano de vigência deste Plano e garantir a todos 

os profissionais da Educação Básica formação continuada em sua área de 

atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos 

sistemas de ensino. 

 

 

6.16.1 Estratégias: 

 

• Articular junto aos cursos de licenciatura de instituições de ensino superior 

atividades de formação continuada para os professores da rede; 

• Incentivar junto à classe docente do município o interesse na qualificação 

profissional, de forma progressiva da especialização ao doutoramento. 

• Incluir nos programas de formação, tanto inicial, quanto continuada, o estudo da 

história e da cultura afro brasileira e africana, como forma de preparar estes 

profissionais para atuarem nas escolas do sistema de ensino para o atendimento 

de acordo com a lei que ampara a educação indígena, 
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6.17 Meta 17: 

Valorizar o magistério público da educação básica a fim de aproximar o 

rendimento médio do profissional do magistério com mais de onze anos de 

escolaridade do rendimento médio dos demais profissionais com 

escolaridade equivalente. 

 

 

6.17.1 Estratégias: 

 

• Incrementar sistematicamente os vencimentos dos profissionais docentes, 

equiparando os valores àqueles recebidos por profissionais de formação 

equivalente, mantendo sempre os valores do piso salarial nacional definido 

em Lei. 

• Utilizar o salário base dos profissionais do magistério do estado do Paraná 

como indicar para promover a equiparação dos rendimentos dos profissionais 

do magistério municipal; 

• Articular junto aos cursos de licenciatura de instituições de ensino superior; 

• Incluir nos programas de formação contínua dos profissionais da educação, o 

uso dos multimeios para a apropriação da tecnologia digital; 

• Manter a política de dotar as escolas de coordenador pedagógico atendendo 

as diretrizes do Estatuto do Magistério, o que possibilita ao diretor dedicar-se 

às incumbências da gestão da escola; 

• Criar Conselho Escolar como instância democrática de participação na vida 

da escola, mediante incentivo à elaboração colegiada de estratégias de ação e 

projetos subsidiados no conhecimento e na reflexão dos problemas do 

cotidiano escolar, com vistas à busca de solução para os mesmos. 

 

6.18 Meta 18: 

Assegurar, no prazo de 2 (dois anos), a existência de planos de carreira para 

os profissionais da educação básica municipal, tomando como referência o 

piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do 

inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal. 
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6.18.1 Estratégias: 

 

• Fomentar o estudo e a adequação do Plano de Carreira para os profissionais 

da Educação do Município; 

• Rever o Estatuto do Magistério Público Municipal e implementar o Plano de 

Carreira para o Magistério, de modo a valorizar as diversas categorias 

profissionais da Educação; 

• Prever, nos planos de carreira dos profissionais da educação do Município, 

licenças remuneradas e incentivos para qualificação profissional, inclusive 

em nível de pós-graduação stricto sensu, ao longo do período de vigência 

deste Plano; 

• Assegurar, na rede pública de Educação Básica, um sistema de avaliação dos 

profissionais em estágio probatório, a fim de fundamentar a decisão pela 

efetivação no cargo; 

• Implantar processo para eleição de diretores nas Escolas Municipais e 

CMEIs, de forma direta, que assegure a legitimidade da comunidade escolar, 

na escolha dos dirigentes. 

• Contemplar critérios de elegibilidade para escolha de diretores, 

fundamentados em antecedentes criminais e inclusão no quadro próprio do 

magistério municipal.  

• Assegurar a implementação de aumento progressivo da hora-atividade, 

correspondente a 25% da carga horária, aos professores municipais, até o ano 

de 2017. 

 

6.19 Meta 19: 

Assegurar, condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão 

democrática da educação, associada a critérios de mérito e desempenho e à 

consulta pública à comunidade escolar do Município, no âmbito das escolas 

públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 

 

6.19.1 Estratégias: 
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• Criar Conselho Municipal de Educação e dar condições legitimidade para 

proceder análise, divulgar diagnósticos e emitir pareceres técnicos a respeito da 

realidade educacional do município de Cambira; 

• Estabelecer, até o ano de 2017, eleição direta, por meio da comunidade escolar, 

para diretores de Escolas Municipais e CMEIs; 

•  Implementar Concurso Público para a função de Professor Pedagogo para atuar 

junto a Autarquia Municipal de Educação, Escolas Municipais e CMEIs; 

• Implantar o Processo Seletivo Simplificado (PSS) para a contratação de 

professores, através da apresentação de documentos comprobatórios acerca da 

formação, a fim de atender a demanda municipal quanto às licenças e demais 

necessidades. 

 

6.20 Meta 20: 

Ampliar o investimento público com educação pública a atingir, no mínimo, 

o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto – PIB do País 

no 5º (quinto) ano de vigência desta Lei e, no mínimo, o equivalente a 10% 

(dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

 

 

6.20.1 Estratégias:  

 

• Aperfeiçoar e ampliar os mecanismos de acompanhamento da arrecadação da 

contribuição social do salário-educação; 

• Acompanhar e desenvolver legislações previstas no PME que tratam do 

investimento público na educação, definindo o Custo Aluno-Qualidade (CAQ) 

como parâmetro de referência para dotação orçamentária do estado do Paraná e 

do financiamento da Educação Básica; 

• Garantir fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, 

etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas de 

colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e do § 1º do art. 75 da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, que tratam da capacidade de atendimento e do 

esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas demandas 

educacionais à luz do padrão de qualidade nacional; 
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• Fortalecer, em parceria com a União e o município, mecanismos e instrumentos 

que assegurem a transparência e o controle social, quanto à aplicação de recursos 

na manutenção e desenvolvimento da educação; 

• Assegurar, em regime de colaboração entre União, Estado e município, ações 

para implantação de um plano de recuperação e adequação das condições 

estruturais e físicas das unidades públicas de ensino; 

• Implementar o Custo Aluno Qualidade – CAQ como parâmetro para o 

financiamento da educação de todas etapas e modalidades da educação básica, a 

partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos 

educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal 

docente e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, 

manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários 

ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte 

escolar; 

• Caberá à União, na forma da lei, a complementação de recursos financeiros a 

todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não conseguirem 

atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ. 

 

 

7 AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO DO PME  

 

 O Plano Municipal de Educação de Cambira, foi elaborado a partir da realização 

de duas conferências municipais de educação; da sistematização dos dados educacionais 

coletados junto às instituições educacionais dos diferentes níveis e âmbitos e da 

realização de fóruns setoriais para análise da versão preliminar e deliberação acerca da 

versão final. Tal plano, expressa os anseios do munícipes cambirenses com relação aos 

rumos da educação para a próxima década. Mesmo assim, este plano não é um 

documento fechado e acabado, pelo contrário é necessário que seu desenvolvimento seja 

acompanhado e avaliado no decorrer dos próximos anos.  

Para que o Plano Municipal de Educação no Município de Cambira seja 

efetivado com sucesso, torna-se necessário a mobilização e vontade política das forças 

sociais e institucionais, mas também de mecanismos e instrumentos de 

acompanhamento e avaliação nas diversas ações a serem desenvolvidas no ensino, 

durante os dez anos de sua vigência. 
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A Autarquia Municipal de Educação é a responsável pela coordenação do 

processo de implantação e efetivação do Plano Municipal de Educação, na figura da 

Secretária Municipal de Educação. Concomitante à autarquia, o Poder Legislativo, o 

Poder Judiciário e a sociedade civil organizada também tem função essencial nos papéis 

mencionados. 

De acordo com o art. 227, § 7º da Constituição Federal que determina que, no 

atendimento dos direitos da criança e do adolescente (incluídas nesse grupo as pessoas 

de 0 a 18 anos de idade), seja considerado o disposto no art. 204, que estabelece a 

diretriz de “participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis”., pode-se então 

entender que a sociedade civil organizada, diretamente interessada e responsável pelos 

direitos da criança e do adolescente, participe principalmente do acompanhamento e da 

avaliação do Plano. 

Para que os objetivos e metas propostos no plano sejam alcançados, o mesmo 

deve ser assumido como um compromisso da sociedade. Sua aprovação pela Câmara 

Municipal, seu acompanhamento e sua avaliação pelas instituições governamentais e 

sociedade civil, serão decisivos para que a Educação produza a inclusão social almejada 

e o desenvolvimento da plena cidadania. Neste sentido, a implementação, avaliação e 

acompanhamento do plano é uma ação conjunta de todos os cidadãos cambirenses. 

Levando em consideração que no período de vigência do plano é relativamente 

longo, prevê-se que poderão ocorrer mudanças na realidade educacional que acarretarão 

em medidas corretivas ou adequação às novas demandas. Desta forma, o 

acompanhamento e avaliação do presente plano, ao final de sua vigência, subsidiar-se-á 

na análise de relatórios parciais produzidos a cada biênio, com base nos aspectos 

quantitativos e qualitativos que se fizerem presentes no contexto educacional, bem 

como na avaliação das ações para redirecionamento do mesmo e os resultados delas 

advindos. 
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